


2 teatro da cornucópia



a cidade 3



4 teatro da cornucópia

O ano 2010 que agora começa quer-se assim, como A Cidade: divertido, arguto, sarcástico e crítico.
A contemporaneidade de autores como Shakespeare ou Gil Vicente é assumida por todos, mas causa 
alguma estranheza que tomemos por contemporâneo o trabalho de um autor de há 2500 anos.  
Na verdade, os textos de Aristófanes e a forma como nos desenha a vida na cidade não nos podiam  
ser mais próximos: quem manda, quem não manda, quem tem direitos, que valores são reconhecidos,  
o que é de todos e o que é de cada um. A contemporaneidade é ainda sublinhada pela inteligente  
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escolha de textos e pela forma como é trabalhada a encenação por Luis Miguel Cintra; e pela  
adequabilidade da linguagem na tradução de Maria de Fátima Sousa e Silva e Custódio Magueijo. 
Estes textos e este trabalho revestem-se ainda de uma maior pertinência quando enquadrados  
pelo espaço municipal que é o São Luiz. Fazem-nos pensar sobre o que é ser-se da cidade.  
É com renovado prazer que desafiamos e trabalhamos com o Teatro da Cornucópia. Bom espectáculo.
Jorge Salavisa



14 jan a 14 fev 2010
quarta a SÁBADO ÀS 21H00

DOMINGO ÀS 16H00
SALA PRINCIPAl m/16

Sessão com interpretação em Língua 
Gestual Portuguesa: 

31 JAN, Domingo, às 16h00

o Teatro da Cornucópia é uma estrutura financiada por
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1.
O ESPECTÁCULO
1.1.
FICHA TÉCNICA

Tradução Maria de Fátima Sousa e Silva, Custódio Magueijo (As Nuvens) 
Adaptação e colagem de textos Luis Miguel Cintra 
Encenação Luis Miguel Cintra 
Cenário e figurinos Cristina Reis 
Desenho de luz Daniel Worm d’Assumpção 
Música Eurico Carrapatoso
Direcção musical João Paulo Santos 
Acompanhamento vocal Luís Madureira 
Assistente de encenação Manuel Romano com Bruno Coelho 
Assistentes para o cenário e figurinos Linda Gomes Teixeira e Luís Miguel Santos 
Director técnico Jorge Esteves 
Construção e montagem de cenário João Paulo Araújo, Abel Fernando com Tomás Caldeira
Montagem de luz Rui Seabra 
Operação de luz Rui Seabra 
Guarda-roupa Emília Lima 
Costureiras Maria Barradas, Maria do Sameiro Santos e Teresa Balbi 
Apoio para a caracterização Sano de Perpessac 
Conservação do guarda-roupa Maria do Sameiro Santos 
Contra-regra Manuel Romano  
Secretária da Companhia Amália Barriga
Interpretação Bruno Nogueira, Carolina Villaverde Rosado, Dinarte Branco, Dinis Gomes, 
Duarte Guimarães, Gonçalo Waddington, José Manuel Mendes, Luísa Cruz, Luís Lima 
Barreto, Luis Miguel Cintra, Márcia Breia, Maria Rueff, Marina Albuquerque, Nuno Lopes, 
Ricardo Aibéo, Rita Durão, Rita Loureiro, Sofia Marques, Teresa Madruga
Músicos 
Miguel Silva trompete 
Bruno Sousa clarinete 
Pedro Florindo ou Daniel Marques tuba 
Marco Fernandes percussão (caixa, bombo e prato)



desenhos Cristina Reis
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CENAS, personagens E INTÉRPRETES

1.ª PARTE

1. Prólogo ACARNENSES

Um Velho Luis Miguel Cintra

2. O mercador vende as filhas ACARNENSES

Um Velho Luis Miguel Cintra
Um Mercador de Mégara Nuno Lopes 
Filhas do Mercador Rita Durão, Carolina Villaverde Rosado

3. As mulheres preparam-se para a greve LISÍSTRATA

O Velho  Luis Miguel Cintra
Um Mercador de Mégara  Nuno Lopes
Lisístrata Rita Loureiro
Calonice Maria Rueff
Lâmpito Luísa Cruz 
Mírrina Marina Albuquerque 
A Mulher de Corinto Sofia Marques
A Mulher da Beócia  Márcia Breia 
Outra Mulher, uma Criada Teresa Madruga 

4. Um soldado vem a casa LISÍSTRATA

Lisístrata Rita Loureiro  
Calonice Maria Rueff
Lâmpito Luísa Cruz  
Mírrina Marina Albuquerque
A Mulher de Corinto Sofia Marques
A Mulher da Beócia  Márcia Breia,
Cinésias (soldado) Duarte Guimarães 
Um Escravo com criança ao colo Bruno Nogueira
O Velho Luis Miguel Cintra 
Um Arauto Espartano Gonçalo Waddington
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5. O desenterro da Paz pAZ

Cinésias Duarte Guimarães
Coro de Soldados Bruno Nogueira, Nuno Lopes, Dinarte Branco, Dinis Gomes 
Um Oficial  Ricardo Aibéo
Hermes Gonçalo Waddington
Paz Márcia Breia 
A Deusa dos frutos Rita Durão
A Folgança Carolina Villaverde Rosado 

6. O deus dinheiro PLUTO

Crémilo Luís Lima Barreto 
Pluto (um cego) José Manuel Mendes
O Velho Luis Miguel Cintra 

7. A defesa de Eurípides MULHERES NA ASSEMBLEIA   
Eurípides, autor de tragédias Dinarte Branco
Um seu Parente Nuno Lopes 
Ágaton (poeta trágico) Dinis Gomes

8. A velha quer moço PLUTO 
Uma Velha com doces Márcia Breia
Crémilo Luís Lima Barreto
Um Jovem Bruno Nogueira  

9. Eurípides desmascarado MULHERES NA ASSEMBLEIA      
Coro de Mulheres
1ª Mulher Teresa Madruga
2ª Mulher Rita Durão
5 outras mulheres Luísa Cruz, Maria Rueff, Marina Albuquerque, Rita Loureiro, Sofia Marques 
A Velha dos doces Márcia Breia 
Eurípides Dinarte Branco 
Um Soldado que passa  Duarte Guimarães 
Um Guarda Ricardo Aibéo
Uma Bailarina  Carolina Villaverde Rosado     
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Coro FINAL
Homens Bruno Nogueira, Dinis Gomes, Duarte Guimarães, Gonçalo Waddington,  
José Manuel Mendes, Luís Lima Barreto 
Mulheres Teresa Madruga, Rita Durão, Luísa Cruz, Rita Loureiro, Sofia Marques,  
Maria Rueff, Marina Albuquerque 
Eurípides Dinarte Branco 
O Parente  Nuno Lopes 
O Guarda Ricardo Aibéo
O Velho Luis Miguel Cintra
A Velha dos doces Márcia Breia 
A Bailarina Carolina Villaverde Rosado  

INTERVALO

 
2.ª PARTE

10. Uma mulher sai de casa MULHERES NA ASSEMBLEIA   
Praxágora Maria Rueff

11. A educação dos jovens NUVENS 
Estrepsíades, um Pai Luís Lima Barreto
Sócrates José Manuel Mendes 
Fidípedes, filho de Estrepsíades Bruno Nogueira
O Raciocínio Justo Ricardo Aibéo 
O Raciocínio Injusto Gonçalo Waddington  

12.1 As mulheres disfarçam-se MULHERES NA ASSEMBLEIA

Praxágora, mulher de Bléfiro Maria Rueff 
Coro de Mulheres
1ª Mulher Luísa Cruz
2ª Mulher Teresa Madruga
4 outras mulheres Marina Albuquerque, Rita Durão, Rita Loureiro, Sofia Marques

12.2 Os homens vencidos MULHERES NA ASSEMBLEIA

Bléfiro Luis Miguel Cintra 
Cremes, Vizinho Luís Lima Barreto
Outro Vizinho Duarte Guimarães 
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12.3 Mudança de regime MULHERES NA ASSEMBLEIA    
Coro de Mulheres Luísa Cruz, Teresa Madruga, Marina Albuquerque, Rita Durão,  
Rita Loureiro, Sofia Marques 
Praxágora Maria Rueff 
Bléfiro Luis Miguel Cintra
Cremes Luís Lima Barreto
Um Homem na rua Gonçalo Waddington
Uma Mulher arauto Rita Loureiro 

12.4 As mulheres à caça dos homens MULHERES NA ASSEMBLEIA

1ªVelha Luísa Cruz 
Moça Sofia Marques 
Moço Dinis Gomes  
2ª Velha Teresa Madruga
3ª Velha Márcia Breia
Mulheres à janela Rita Durão, Maria Rueff, Carolina Villaverde Cabral 
Escrava Marina Albuquerque    
Bléfiro Luis Miguel Cintra

13. Os dois candidatos CAVALEIROS

Demóstenes Dinarte Branco
Salsicheiro Nuno Lopes 
O Velho Luis Miguel Cintra 
Paflagónio Ricardo Aibéo 
Coro Duarte Guimarães, Gonçalo Waddington (como Hermes), Bruno Nogueira,  
Marina Albuquerque, Maria Rueff, Rita Durão, Rita Loureiro, 

14. A fuga para o céu AVES

Evélpides José Manuel  Mendes
Pistetero Luís Lima Barreto
Poupa Luísa Cruz 
Coro Carolina Villaverde Rosado, Dinis Gomes, Duarte Guimarães, Maria Rueff, Márcia Breia, 
Marina Albuquerque, Nuno Lopes, Teresa Madruga, Rita Durão, Rita Loureiro, Sofia Marques 
Um Poeta Gonçalo Waddington
Um Arquitecto Bruno Nogueira
Um Inspector Dinarte Branco
Um Vendedor de Decretos Ricardo Aibéo

15. Epílogo ACARNENSES

O Velho Luis Miguel Cintra



provas de guarda-roupa
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1.2.
ESTE ESPECTÁCULO
Luis Miguel Cintra

Adiei muitos anos a vontade de levar Aristófanes à cena dos nossos dias. Atemori-
zava-me a constante referência a dados da mitologia antiga, claro, como em todo 
o teatro da Grécia Clássica, mas sobretudo as referências a pessoas, acontecimentos 
e situações que já não conhecemos nem podemos conhecer. E no entanto era esse 
carácter imediato, e portanto mais efémero ainda do que por natureza o carácter 
de qualquer texto teatral, uma das coisas que nele mais me atraía. E a cumplicidade 
social que transparecia de tudo aquilo. E, evidentemente, a sua enorme liberdade, 
a grande festa pública que todo aquele excesso cómico implicava. Tenho, de facto, 
uma enorme nostalgia de uma verdadeira vida sem divisão entre zona pública e 
privada, da felicidade que seria viver a sério com os outros. Mas, nas traduções 
que conhecia, metade das graças eram mais adivinhadas por mim e aprendidas 
em notas de rodapé que eficazes teatralmente, e tecidas por convenções poéticas 
e teatrais já completamente perdidas: a estrutura das peças, a função do coro e das 
danças, a música.

Foram as traduções da Professora Maria de Fátima Sousa e Silva que agora vieram 
desbloquear tanta dificuldade e também algum cansaço de outro teatro que comu-
nica com o público de forma mais intelectual, ou indirecta, mas que passou a ser a 
minha maneira de estar com os outros, o que agora veio desbloquear o problema. 
Ao contrário do que é costume com a tradução pelos mestres universitários dos 
textos clássicos, a Fátima terá gostado de Aristófanes pelo lado do teatro, mais que 
pelo da filologia e da filosofia, e optou nas suas traduções por valorizar o carácter 
vivo e teatral dos textos, actualizando a linguagem, recorrendo inclusive ao actual 
calão grosseiro, encontrando formas coloquiais actuais para traduzir o grego antigo 
destas peças. Metade das dificuldades desapareciam com estas traduções (que em 
boa hora a Imprensa Nacional começou a publicar e se deseja que acabe depressa). 
Mas também passei a perceber melhor que cada uma daquelas onze comédias, afinal 
como tantos dos melhores textos dramáticos (veja-se Gil Vicente, veja-se Shakespe-
are, veja-se Heiner Müller), tinha uma âncora em qualquer acontecimento do seu 
tempo ou situação política concreta, difícil de recuperar. E que levar à cena só uma 
das peças seria sempre abandonar outra igualmente interessante e que, além disso, 
faltaria sempre o ponto de partida político que a justificaria. Cairia do céu (ou do 
passado). Corria-se o risco de o espectáculo se tornar académico e distante. São 
peças escritas há 2.500 anos! E eu queria sobretudo uma festa.
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Pus-me a ler uma atrás das outras. Havia numa esta cena maravilhosa, noutra aquela, 
noutra um coro, noutra uma personagem. Em todas uma gigantesca qualidade po-
ética, sem pinta de sentimentalismo e com a clareza que Sophia de Mello Breyner 
Andresen nos ensinou haver na Grécia. E comecei a confundi-las. Já não sabia a 
que peça pertencia o quê. Percebi que, apesar da sua diversidade, uma vez perdida 
a situação que a cada uma deu origem, formavam no seu conjunto um universo 
próprio coeso que ainda nos dizia respeito pelo tema que era comum a todas: a or-
ganização da própria sociedade, a vida política, palavra que, como sabemos, nasce de 
uma palavra grega – polis – que quer dizer ‘cidade’. Percebi que havia recorrência de 
situações dramáticas e que era possível baralhá-las, como acontecia na minha cabeça. 
E diverti-me a combiná-las, a tentar construir com fragmentos uma nova coerência, 
a colá-las. Assim nasceu o extenso texto deste espectáculo a que passei a chamar: A 
CIDADE. E que poderia tornar-se num texto popular e erudito ao mesmo tempo, 
e que, mais do que a qualquer outro teatro, ele assentaria bem ao actual São Luiz, 
com a sua diversificada mas tão cuidada programação, alheia a hierarquias culturais 
e aspirando a juntar numa sala municipal a diversidade de que uma cidade hoje em 
dia é feita. Também tinha vontade de juntar no mesmo espectáculo outros jovens 
actores, com quem nunca tinha trabalhado, mas cujo trabalho me interessou, com 
os actores já cúmplices de muitos anos, actores que são já a cara do Teatro da Cor-
nucópia. E percebi que numa colagem destas havia espaço para isso. As condições 
excepcionais que um projecto tão ambicioso pedia vieram, de facto, a surgir com 
a proposta do São Luiz de, como acontecera com A Tragédia de Júlio César, voltar a 
fazer connosco uma co-produção.

Se nestes textos de há 25 séculos, escritos para a cidade de Atenas, que inventou 
a democracia, ou seja, etimologicamente, o poder do povo, e no tempo em que a 
inventou, já não reconhecemos o seu pretexto, reconhecemos ainda (como é pos-
sível!?) muitas das doenças actuais da própria democracia: a corrupção e sobretudo 
o egoísmo e a irresponsabilidade dos cidadãos. E até reconhecemos as debilidades 
de uma vida colectiva assente na unidade familiar. Estes textos mais não fazem que 
explicitamente defender a democracia. Como diz o Coro dos Acarnenses, o poeta 
prestou o serviço de provar “o valor da democracia para os povos das cidades”. Mas 
fê-lo mostrando maus costumes que em tudo a dificultam: o desinteresse dos mem-
bros da Assembleia pelas coisas públicas, a ganância e a corrupção dos que governam, 
o desejo de poder e de dinheiro, a decadência da educação, e, na vida quotidiana, as 
fragilidades da relação homem-mulher nas respectivas responsabilidades - a mulher 
em casa,o homem na rua, as diferenças de classe, o poder do dinheiro e a proprie-
dade privada. A primeira impressão que estes textos nos provocam é o espanto por 
tudo ser ainda tanto assim, depois de tão grandes evoluções históricas e de algumas 
guerras e revoluções. Ou, pelo menos, o espanto de tão bem reconhecermos os 
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problemas ‘políticos’ que nos são apresentados. E até no retrato da política associada 
à demagogia e no retrato dos próprios fantoches políticos que nos são apresentados 
em Os Cavaleiros (e que tornámos metafórico, transformando Demóstenes em fu-
turo ditador militar, à espera da decadência da política, e o Salsicheiro em símbolo 
do empresário de sucesso ‘a-político’), somos tentados a reconhecer figuras públicas 
do nosso tempo (a política ‘à Berlusconi’ afinal já existia). Mas não é isso que lhes 
confere poder de intervenção. O que isso nos provoca, sobretudo pela deformação 
grotesca ou o absurdo a que essas imagens da vida política são submetidas, é um 
pouco o efeito dos espelhos deformados da feira popular, em que já deixámos de 
nos reconhecer: riso. Nem caindo, como fizemos, na tentação de, pela sua ence-
nação, retirarmos o carácter museológico dos textos e de, com cortes criteriosos, 
anular a importância das referências de época, e os actualizarmos, de algum modo 
nos sentimos atingidos. O que sentimos é um reconhecimento que nos diverte. E o 
prazer de descobrir a matriz das nossas ‘democracias’ e de toda a história da comédia 
posterior.

Não é portanto um espectáculo ‘sério’ o que fizemos. Quisemos fazer uma brin-
cadeira. Diverti-me, com a cumplicidade da nossa tradutora, a ir podando os textos 
de Aristófanes aqui e ali e, fazendo colagens subtis mas radicais de trechos de 9 das 
11 peças que se conservam, acabei por chegar a uma estrutura que quis que puxasse 
pelo lado lúdico deste material, partindo de um primeiro retrato mais que absurdo 
de uma sociedade em guerra perturbada sobretudo pela redução de vida sexual para 
homens e mulheres (!), até rapidamente chegar a um desenterrar da paz, facilmente 
conseguido pela ameaça de uma greve das senhoras. E a partir daí, com a sucessão no 
mesmo espaço e numa aparente continuidade, conseguida muito graças à recorrên-
cia das personagens femininas pela utilização das chamadas três peças  das mulheres 
(Lisístrata, As Mulheres que Celebram as Tesmofórias e As Mulheres na Assembleia) e  dada 
pela simples ilusão de “cenas da vida quotidiana duma cidade” , tentei um retrato de 
uma vida democrática em que os homens se tornaram tão ‘bananas’ que, em vez de 
ensinarem política às crianças, lhes ensinam trafulhice e deixam caminho livre para 
terem de ser as mulheres, com o entusiasmo (e o desespero) e a falta de bom senso 
que tantas vezes, e felizmente, as caracteriza, a tentarem deitar a mão ao governo da 
cidade, tudo dominado pelo desconchavo da sua vida sexual. Situações hilariantes de 
mundo ao contrário, de obscenidade, de disparate. E, seguindo o que também está 
subjacente ou explícito nas comédias do grande Grego, coloquei no fim o esboço 
de uma utopia de nova cidade (neste caso, a de uma cidade das aves), inventada 
pelos homens para fugir daquele inferno e dos seus impostos, mas destinada a cair 
por terra apenas proferida, sobretudo porque só à medida dos seus próprios erros os 
homens a sabem inventar. 
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Claro que nos comove a lucidez conservadora de Aristófanes. Mas não pode 
ser já pela sua capacidade de intervenção política que os seus textos nos podem 
tocar. Nem é isso que este espectáculo pretende. Por muito que reconheçamos 
o retrato de uma cidade na sua cómica deformação, a nossa cidade já é outra. 
Sobretudo porque é maior (e tende a ser do tamanho do mundo). Já não tem a 
dimensão de cada ser humano, como acontecia em Atenas e com estas cenas se 
descobre. A nossa cidade já não vive em comum, não conhece quem a governa, 
não tem já quase vida de vizinhos, está pré-formatada, nenhuma iniciativa de 
alguém pode atingir toda a gente. Não tem vida política. Só tem vida comercial. 
E a família, a não ser nas leis, não é já o padrão. E a vida sexual é bem diferente, 
toda catalogada em hetero, homo e bi, e menos natural. Para não falar no que 
comemos, obviamente mais sensaborão que as listas de pitéus que as Mulheres na 
Assembleia decretaram. E já não vê a banda passar. O horror à cidade que, nos 
Acarnenses, Diceópolis proclama, transformou-se na casinha dos ricos no Alen-
tejo, onde nunca tinham posto os pés, ou nas fugas para o pandemónio dos cir-
cuitos turísticos, o que já não é exactamente o mesmo que aquelas saudades do 
campo que eram ver as vinhas a crescer, beber uma pinga com os amigos, dar um 
beijo à criada às escondidas da mulher, como diz o coro das Nuvens, e comer o 
que a terra produz sem se ter de comprar tudo, sem televisão nem internet. Mas 
entre a cidade do princípio do século XXI e a cidade do século V a.C. há ‘A’ 
cidade, (uma cidade-tipo tão distante do realismo como as personagens-tipo das 
pessoas verdadeiras), que ainda quase conhecemos e que gostamos de lembrar 
nos filmes dos anos 40 e 50, com vida de bairro, sem dormitórios e com revista 
à portuguesa. Com (má) vida em comum. E a nossa memória ainda a ela recorre 
como padrão. A cómica cidade que levamos à cena é talvez essa cidade, é uma 
abstracção cómica que já pode ser passada, mas talvez nos pareça unir no tempo 
de uma longa noite de teatro (e os figurinos que para os seus habitantes inven-
támos são disso sintoma, apesar do rapaz do mp3 e do equipamento desportivo 
Nike – nome grego da vitória). Um anacronismo pegado com figuras ‘à grega’ 
e deuses na rua lado a lado com os cidadãos de um pátio de cantigas. E Hermes 
feito diabo multiforme como acontecia na História do Soldado. 

Divertimo-nos a introduzir na brincadeira muita tralha: inúmeras referências 
a outras formas de espectáculo, desde já na música escrita como brincadeira, à 
laia de pot-pourri de pastiches. Fizemos muitas piscadelas de olho à Revista com 
os fados e as marchas, e o quadro de rua e o quadro de comédia, o compère, mas 
também ao coro de populares do teatro brechtiano e ao final dos musicais, e até 
ao black and white ministrel show na figura desse guarda estrangeiro que o poeta 
Eurípides consegue enganar. O espaço não é o anfiteatro das comédias antigas, 
mas foi inspirado noutra descendência desse teatro: na arquitectura do teatro do 
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Palladio de Vicenza, preparado para as comédias do Renascimento, descendentes 
da comédia nova em que esta primeira comédia se transformou. Ficou um espa-
ço abstracto, muito frontal, um lugar público com fachada de casas e perspectivas 
de ruas, mas avançado em redondo. Queríamos que se sentisse a História passar 
por estes textos e ficaram algumas referências visuais ao tempo da Antiguidade 
na própria ilusão de fachada e nos fatos dos deuses (Hermes, Atenas), figu-
ras reconhecíveis como históricas (Eurípides, Sócrates) e alegorias (A Paz, Os 
Raciocínios). Muito pouco do espaço em profundidade do palco do São Luiz é 
utilizado para termos boa acústica e os actores especialmente próximos da sala. 
Entre referências antigas e lugares comuns da história da Comédia (por exemplo, 
a cena da chegada a casa de Praxágora não é a típica cena marido-mulher do 
teatro de boulevard?), não foi difícil criar uma linguagem cénica comum para o 
grande e tão diversificado naipe de actores que pudemos chamar. Queríamos 
que este espectáculo fosse uma brincadeira nossa a partir dos textos de Aristófa-
nes e não, como tantas vezes quisemos, uma leitura do seu universo dramático, 
não deixando, está claro, de o fazer. Oxalá que sem a buscarmos ela acabe por 
surgir da barafunda estilística das cenas que aproveitámos. Como se nos dissésse-
mos a nós próprios: desta vez vale tudo menos tirar olhos. O primeiro desejo de 
tornar frias estas cenas, analisáveis, foi desaparecendo e veio à tona um humor 
muito diferente, o de um teatro escrito para máscaras e obviamente não para a 
convenção psicológica a que nos vamos habituando.

Mas com tudo isto, pelo menos num aspecto, acreditamos ainda na capacidade 
de alguma intervenção de Aristófanes na polis a que agora pertencemos: a quali-
dade do seu humor. Habituados como estamos a um humor muito mais adulto 
e condicionado pela boa consciência política ou, noutros casos de sinal inverso, 
mais alvar, chega a chocar-nos aqui o excesso da caricatura, a liberdade com que 
são abordadas as cenas de carga sexual, a profunda anarquia em que tudo assen-
ta. Este humor, felizmente, não se toma a sério nem despreza o público, como 
agora tantas vezes acontece, explorando aquilo a que no fundo está a chamar a 
sua estupidez. É a mais fantástica expressão do prazer de brincar, de viver em 
comum. Chega a parecer infantil na alegria com que diz palavras consideradas 
feias como picha, foder, cagar, etc. E no total despudor com que manipula os 
temas sexuais. Não nos pode talvez ferir, nem fazer votar de outra maneira, 
mas felizmente choca, por nos lembrar uma liberdade verdadeiramente humana, 
desbragada, pura e em nada limitada por pruridos morais ou dignidade pública. 
E pela limpidez de algumas das suas caricaturas e o seu gosto pelo nonsense. Um 
carnaval. Não me surpreenderia se fôssemos acusados de ordinários pelos mes-
mos que fecham os olhos à violenta animação com que, paredes meias, muitos 
dos seus filhos povoam as noites de Lisboa.
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É curioso como, no mesmo coro dos Acarnenses que acima referimos e que tomá-
mos por epílogo, o poeta reivindica para si o gosto de ensinar com o seu teatro 
“muitas coisas boas, como atingir a felicidade, por exemplo”. Aplaudimos: queremos 
isso. Quem é que nos tempos e nas cidades em que vivemos tem a coragem de falar 
desse assunto? Mais a mais publicamente? O Teatro pode, talvez. Eu pelo menos 
gostava que sim. Acredito que é possível. Foi com essa ideia que construímos a iro-
nia do nosso final de pássaros-arlequins. Onde, ao fim de tanto espectáculo, tiramos 
finalmente as máscaras. Roubando que nem pegas as palavras ao poeta antigo, os 
cómicos, uma Companhia fictícia de Teatro torna-se naquele bando de aves mal-
vadas que, protegidas pelo espaço neutro de um palco, mas por ele transformadas 
num verdadeiro grupo, ao mesmo tempo que se dirige ao público para os desafiar 
a escapar à erosão do tempo (“Vá, ser humano, por natureza condenado às trevas, seme-
lhante às folhas, criatura impotente modelada em barro, fantasma vago como uma sombra, ser 
efémero carecido de asas, pobre mortal, homem igual a um sonho, volta o teu espírito para nós, 
os imortais, os eternos, os celestes, para quem a velhice não existe, mentores nas questões uni-
versais.”), lhes profere com leviandade esta estocada fatal: “Num belo dia em que andem 
de fatinho branco, será o momento da nossa vingança: toda a passarada vos há-de cagar em 
cima.” Cantam de alto as aves, cantam, como o Teatro. Até entenderem que também 
são mortais. E abandonarem a nossa cidade.
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1.3. 
REPRESENTAR 
ARISTÓFANES HOJE 
– A CIDADE
Maria de Fátima Sousa e Silva	

É um desafio trazer hoje à cena uma comédia de Aristófanes. Vinte e cinco séculos 
de distância, a Europa inteira a percorrer, eis o abismo que nos separa de quem, 
no séc. V a. C., granjeou fama de génio teatral. O que fez a vitalidade da comédia 
desse tempo – a atenção ao quotidiano imediato, a reacção frontal, a alusão directa, 
a intervenção sobre o colectivo – viria a ser também o obstáculo à sua pervivência. 
Como ressuscitar, hoje, esse quadro do passado? 

Mas afinal, se vencida a barreira do contexto histórico, dos seus agentes concretos, 
à procura da essência profunda de cada criação, a descoberta é, para o Homem de 
hoje, compensadora. A Humanidade continua a ser a mesma, pouco mudou no que 
são os seus impulsos genéticos; e nem mesmo as alterações são radicais, numa vida 
colectiva que a chamada ‘cultura ocidental’ importou da velha Atenas democrática. 

E, de repente, Aristófanes revela-se como inesperadamente moderno, compreensí-
vel, próximo; sem perder aquele exótico que lhe advém da mesma distância e do 
estatuto que lhe cabe de ‘clássico’.

É esta a constatação a que A Cidade nos convida. Não se trata do título de uma 
comédia em exclusivo, mas do que melhor convém ‘à comédia’ de Aristófanes. Ou 
não foi a sua vida de poeta, por inteiro, dedicada a tomar o pulso a cada experiência, 
crise, sucesso, de uma cidade, a sua Atenas? E não foi essa Atenas paradigma de todas 
as vivências que as cidades modernas bem conhecem?

Das onze comédias conservadas, nove estão presentes, de forma mais ou menos 
extensa, em A Cidade. A selecção de cenas seguiu um objectivo, e comecemos pelo 
essencial: que do conjunto avultasse o quadro realista de uma sociedade, sondada em 
cada face do seu quotidiano. Uma verdade suporta a coesão geral do espectáculo, fiel 
de resto ao processo histórico vivido pela velha Hélade: a da certeza de uma deca-
dência que, sem tréguas, desmoronou a perfeição de um projecto – uma igualdade 
partilhada por todos os cidadãos.



fachadas de túmulos 
macedónios, Grécia
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Ao criar a democracia, a Grécia detectou-lhe de imediato os defeitos, aqueles mes-
mos que se nos tornam, no quotidiano, flagrantes. Que o cidadão justo seja a excep-
ção e não a regra. Que o político ‘ideal’ seja o corrupto, o padrão refinado de todas 
as pechas da classe. Que a convivência entre homem e mulher em sociedade se não 
oriente pela cooperação, mas pelo conflito. Que a ruptura de fronteiras estimule 
não a coesão, mas a xenofobia. Que a inovação condicione os valores e incentive os 
vícios. Que a educação e a cultura promovam a autonomia, o prestígio social, mas 
também a ambição e o oportunismo. Que as artes, após um apogeu de excelência, 
mergulhem no exagero reformista.

Num lapso de tempo vertiginoso, o sonho dava lugar ao desencanto. A fuga da 
realidade estimulava a imaginação e a utopia. Soluções para a crise – que a cidade 
real se mostrava incapaz de pôr em prática – eram testadas num mundo virtual, o da 
ficção cómica. Lá, as mulheres impunham ordem no fracasso masculino, pela greve 
ao sexo ou pelo transplante, para o colectivo, de conhecidas credenciais domésticas. 
A felicidade voltava a Atenas, na ressurreição simbólica de uma Paz tão desejada ou 
no regresso, clarividente e justo, do Dinheiro ao convívio dos cidadãos. Ou mesmo, 
em última análise, a fantasia abria acesso à fuga, dos males irremediáveis da cidade 
real para galáxias ideais, onde o retorno à Idade do Oiro parecia ainda possível.

Esforço baldado. A decadência era um mal sem retrocesso. A mesma Atenas que aplau-
dia os brados dos poetas, em incansável denúncia, insistia nas debilidades e nos erros. E, 
atrás dela, os milénios que a perpetuaram. Artes da inevitável imperfeição humana.

Da velha comédia, A Cidade capta também o tom, além da mensagem, a alma do 
espectáculo.  O espaço continua a ser o do colectivo. As figuras, mais do que as com-
prometidas com o passado histórico, são sobretudo os tipos, humanos e sociais, com 
tradição perene. O cómico combina o sofisticado com o popular, num equilíbrio de 
sucesso. Não se hesitou perante as ousadias que enriquecem a cena, o disfarce, o voo, 
a dança, a música, a materialização do abstracto. 

O texto, por seu lado, apostou na actualização coloquial. Seleccionou referências 
pontuais – para que um certo tom sobrevivesse. Sem abandonar a riqueza das nuan-
ces – o obsceno, o retórico, o poético – que o original proporcionava.

Depois de desmontada e reconstruída, a Cidade, no espelho cómico que lhe dá 
vida, sobreviveu fiel à sua própria natureza: ‘política’ por definição, vigorosa, cáusti-
ca, realista sob um véu de fantasia. Mas sobretudo talentosa, como se exige de um 
produto de Arte.
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“Este é o momento, Helenos, safos  
como estamos de questões e de lutas, de 
libertarmos essa Paz tão querida de todos, 
[...] Vamos, lavradores, comerciantes, artesãos, 
operários, metecos, estrangeiros, ilhéus!  
Venham cá, todos, o povo inteiro, depressa! 
Tragam pás, alavancas e cabos! É altura  
de erguermos a taça à nossa boa estrela.”  
PAZ
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2. 
ARISTÓFANES 
(448 – 380 a.C)
2.1.
Introdução a Aristófanes
Maria de Fátima Sousa e Silva

Aristófanes representa, para os estudiosos e espectadores modernos, o nome mais 
sonoro de entre os autores da chamada Comédia Antiga Ateniense, o mesmo é di-
zer, o primeiro poeta cómico europeu. Boa parte da sua carreira dramática ocupa 
o último quarto do século V a.C., iniciada em 427, com Celebrantes do Banquete, 
seguida, um ano após, por Babilónios. Para nós, Aristófanes inicia-se em 425 a.C., 
com Acarnenses, a primeira das suas peças que conservamos, ou seja, a comédia mais 
antiga da produção grega que até nós chegou em forma completa. Quando o jovem 
Aristófanes, com cerca de 18 a 20 anos de idade, se iniciava nas lides teatrais, já a 
comédia, oficialmente reconhecida em Atenas desde 486 a.C., tinha atingido, como 
género literário e dramático, uma maturidade plena. A par de outros nomes sonoros, 
como o de Cratino e de Êupolis (para nós circunscritos a uma colecção de títulos e 
de fragmentos), Aristófanes representou um nome de sucesso, coroado de diversos 
triunfos, e repartido entre a eficácia prática da produção e a reflexão teórica sobre 
as exigências e características do género que cultivava. Assim preencheu uma car-
reira dramática de quase quarenta anos, até à última produção, o Pluto, em 388 a.C., 
tomando-se o espelho de um processo evolutivo que o próprio género foi sofrendo 
ao longo destas décadas. 

Alguns qualificativos podem traduzir com propriedade a natureza do fenómeno 
a que se chamou Comédia Antiga. Talvez ‘política’ ocupe, no conjunto de traços 
que a caracterizam, um lugar cimeiro. Mas o conteúdo que o epíteto de ‘política’ 
representa para os ouvidos modernos, de uma produção atenta ao funcionamento da 
administração pública ou à governação, não satisfaz as implicações antigas do termo. 
Como «própria da polis ou com ela relacionada», a comédia não esgotou os seus 
interesses na simples caricatura do governo e seus agentes; matérias como religião, 
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literatura, educação, o contencioso dos sexos, faziam igualmente parte do quotidia-
no da polis e encontram-se também abrigadas sob o mesmo epíteto. 

Atenta à vida da cidade que a circundava, a comédia pode merecer também o qua-
lificativo de ‘actual’ ou ‘imediata’, a par do de ‘directa’ e ‘frontal’. Nesta sua fase mais 
antiga, a arte cómica sempre se arrogou o direito de ser um comentador privilegiado 
do quotidiano de Atenas. Muita da sua vitalidade dependeu da intervenção imediata, 
ditada por factos próximos ou personalidades em evidência, que mobilizavam em si-
multâneo as atenções e os interesses dos poetas e do público. A este carácter imedia-
to, a comédia associou a frontalidade e o desassombro, na sua forma de trazer à cena 
acontecimentos públicos e seus agentes. Recriar no teatro situações do quotidiano 
cívico, fazer dos seus intervenientes reais personagens da ficção cómica ou vítimas 
de um ataque nominal e violento, eis alguns dos princípios em que se baseou a velha 
comédia ateniense. Como voz de uma consciência colectiva, a comédia orientou a 
sua interferência por um objectivo superior, o de desempenhar junto dos cidadãos 
uma função ‘didáctica’. (Por essa opção, sem deixar de reconhecer que o mérito 
literário se faz também com a mestria técnica e artística, a comédia privilegiava no 
entanto, como sua prioridade, um propósito de utilidade social, reclamando para si 
um lugar condigno ao lado dos géneros gloriosos da tradição literária grega, a épica 
e a tragédia antes de mais. Há que reconhecer, ao olhar o ascendente atribuído aos 
poetas do passado, que o didacticismo se tinha tornado a própria justificação da obra 
literária e a principal razão da sua existência e mérito. Para cumprir essa função, a 
comédia teve de definir para si própria um modelo a carácter com a sua natureza. 
Integrando-se na tradição didáctica da poesia, o comediógrafo encara a invectiva 
pessoal como uma crítica construtiva, a que um educador do povo tem todo o 
direito de recorrer. Desde o início da sua carreira que o poeta define o modo de 
exercer o papel didáctico que lhe cabe e enquadra, dentro do mesmo projecto, o 
que de desagradável possa haver nas críticas que faz (cf. Acarnenses, 500 e segs.): «O 
que é justo também é do conhecimento da comédia. Ora o que eu vou dizer pode ser cáustico, 
mas justo é.» O ataque directo que, desde sempre, se associara à comédia como seu 
suporte natural assumia, assim, uma dimensão digna e útil, de fonte de ensinamentos 
e de veículo de conselhos).

Para além da sua ligação imediata e directa à vida contemporânea de Atenas, que 
lhe pode valer o indicador de ‘realista’, a comédia antiga, em estranho paradoxo, 
associou-lhe como seu traço natural a ‘fantasia’ e a ‘utopia’. Como se produziu este 
milagre que é a fusão de realismo e utopia? É inegável que a comédia se inspirou, 
para os seus temas, no quotidiano objectivo e imediato da polis, de que retratou as 
crises e as tensões. Mas a salvação, difícil de atingir com sucesso no quotidiano social, 
essa é o produto de uma fantasia cómica, que redime os problemas reais em mundos 
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ou projectos utópicos, que garantem a cada peça, e à problemática que suscita, um 
permanente happy end. 

Para além dos temas em que assenta este projecto de intervenção social que se cha-
mou Comédia Grega Antiga, há que valorizar também o fenómeno do ponto de 
vista técnico e artístico; ‘revolucionária’ ou ‘inovadora’ são, nesta outra perspectiva, 
os qualificativos que melhor a definem. Para os atingir, o poeta apura a consciência 
de uma tradição que o precede e onde a sua produção se filia. (…) Mas a partir da 
tradição, o poeta sentia como obrigatória e urgente a emancipação e a definição 
de caminhos autónomos e inovadores. Quando, uma meia dúzia de anos volvidos 
sobre os seus primeiros passos no teatro, o autor de Nuvens lamentava, diante do 
público, a incompreensão que relegara a sua produção de 423 a.C. para um deson-
roso terceiro lugar no concurso dramático, chegava para o poeta a hora de definir o 
estádio que separa a disciplina face à tradição, que sempre norteia o artista nos seus 
primórdios, de uma autonomia que o solta na procura dos seus próprios caminhos, 
impulsionado por um desejo de inovação que é a marca do verdadeiro génio. Feita 
menção ao início de uma carreira prometedora e já generosamente premiada, Aris
tófanes especifica quais as bases em que assenta o novo rumo por que pretende 
conduzir a sua produção. O factor que mais contribui para um tipo aperfeiçoado de 
comicidade consiste numa valorização diferente dos elementos dramáticos, com o 
necessário repúdio da vulgaridade. O que o poeta prescreve não é a anulação radical 
de processos mais fáceis mas menos dignos, mesmo se vistosos ou populares. O que 
de facto anuncia é um padrão inovador de comédia, onde esses elementos da tradi-
ção contam apenas como acessórios, deixando os pontos de sustentação dramática 
à intriga e aos versos. Depois de ter feito a apologia do valor didáctico da comédia, 
Aristófanes luta agora pela valorização estética da sua arte, que resulta do equilíbrio 
estrutural e da elegância poética. 

(…) É, antes de mais, na parábase da peça de 423 a.C. que o ataque à banalidade se 
concentra. A defesa desta comédia como um caso à parte no movimento artístico 
contemporâneo implica a definição do carácter de uma comédia «sisuda, séria ou su-
perior». Uma produção que se preza de qualidade não pode permitir-se determinados 
vulgarismos, de que o crítico enumera uma longa lista. Ao falo é dada prioridade no 
rol, como um acessório que a comédia conhecia desde épocas muito recuadas, sím-
bolo de que o culto da fertilidade se mantinha vivo na memória dos que celebravam 
Dioniso. Ao convencionalismo do trajo veio associar-se um certo tipo de humor dele 
extraído que, pela ingenuidade que lhe era peculiar, não mais conseguirá do que «fazer 
rir criancinhas» (cf. Nuvens, 539). Com esta menção do falo valoriza-se, antes de mais, 
o lado potencialmente obsceno que marcou a comédia do século V e foi utilizado 
pelos poetas em geral. Seguem-se, na enumeração de Nuvens, os gracejos aos carecas 
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(540), que foram aliás motivo de invectiva entre um Aristófanes calvo e os seus rivais 
(d. Paz, 767-773). Depois vem o córdax (540), como uma dança lasciva de existência 
tão recuada como o século VII a. c., associada com a personagem da velha, enrugada e 
desdentada, um tipo com larga fortuna na comédia de todos os tempos; embriaguez e 
lascívia são dois elementos que invariavelmente contextualizam a execução desta dan-
ça cómica. O exemplo seguinte refere a cena de que é protagonista o velho, munido 
de uma indispensável bengala; a presença deste acessório proporciona o motivo sem-
pre aplaudido da pancadaria, com os subsequentes gracejos mais ou menos obscenos 
(541-542). Largos efeitos tira também a comédia do movimento (543), do ruído (543) 
e do brilho das tochas (543). 

Em Vespas (58 e segs.), o poeta acrescenta novos dados a esta enumeração. Atirar gu-
lodices aos espectadores era um subterfúgio primitivo e ingénuo de provocar o riso 
e cativar um público ainda pouco exigente. Lá figura também o Hércules esfomeado, 
que representa a versão cómica do mito famoso do herói viril dos Gregos. Eurípides e 
as suas tragédias vieram a converter-se do mesmo modo num lugar-comum entre os 
comediógrafos contemporâneos, alvo de frequentes paródias e críticas. Por fim, a pa-
rábase de Paz acrescenta a todas estas referências uma aos trapos, ao combate contra os 
percevejos, para além de novas explorações da figura do escravo, sovado e lamentoso. 

Toda esta longa lista de processos populares e banalizados, que o poeta vai estigmati-
zando como desgastados e de inferior qualidade, abundam também na sua produção. 
Tenhamos, porém, em consideração que o que estava na intenção de Aristófanes não 
era proceder a uma condenação radical de um certo tipo de comicidade, mas antes 
contribuir para a reabilitação do género pela valorização de aspectos mais elevados e 
subtis. O seu grande objectivo, resume G. Murray «era purificar e intelectualizar gra-
dualmente uma estranha representação, sem contudo deixar esvair-se-lhe o cómico 
burlesco ou reduzir-se a sua intensa vitalidade.» Com este esforço pela revitalização e 
aperfeiçoamento do género, Aristófanes perfila-se como símbolo de um progresso que 
trouxe a comédia, espontânea e popular do passado, ao nível de uma verdadeira arte. 

A PRODUÇÃO DE ARISTÓFANES – UM POETA EM PLENITUDE 

Das 44 peças que lhe são atribuídas, chegaram-nos, na sua forma completa, 11 apenas, 
para além de um número substancial de títulos e fragmentos. Desse conjunto, 9 perten
cem aos últimos vinte e cinco anos do século V a.C., e representam o modelo antigo em 
plenitude; as duas últimas, já do século IV a.C., denunciam, na estrutura como no tema, 
novos gostos e o prenúncio de mudanças profundas que configuram a chamada época 
de transição, a caminho de uma etapa distante e última, a da Comédia Nova. 
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Porque antes de mais ‘política’, a produção de Aristófanes tem de ser avaliada den-
tro do contexto histórico e social a que pertence. Os anos que acompanharam a 
vida teatral do poeta são, na Grécia, os da guerra do Peloponeso, com todas as suas 
marcas de agitação externa e interna no dia-a-dia de Atenas. O século V a.C. foi, 
na sua maior extensão, um tempo de conflitos armados. Nas duas primeiras déca-
das, as guerras pérsicas empenharam toda a Grécia na defesa perante um inimigo 
comum - o grande império persa -, em nome da liberdade do território helénico, 
antes de mais, mas também do de toda a Europa, para onde a ambição de Dario 
e Xerxes prolongava um olhar voraz. Maratona, Termópilas, Salamina ou Plateias 
ficaram na memória colectiva dos Gregos como referências de uma vitória ganha 
com determinação e coragem, a que os deuses não terão deixado de acrescentar o 
seu contributo milagroso; uma pátria pobre, dividida e de fronteiras limitadas, lo-
grava impor-se aos recursos e ao poder de uma potência e, em nome de um ideal 
de independência e de patriotismo, afastar a iminência da ocupação bárbara. Atenas 
colheu do sucesso helénico uma coroa maior pelo papel determinante que teve na 
estratégia da resistência, que produziu o desmantelamento e a retirada do invasor. 
Por isso lhe coube presidir à liga de Delos, uma confederação de cidades gregas, tri-
butárias para um fundo comum com objectivos de defesa e prevenção contra futuras 
arremetidas do inimigo. Mas da própria prosperidade, Atenas fazia germinar desde 
logo o embrião da decadência. É assim, em linha curva, que a história desenha o 
destino das sociedades humanas. Tentada pela prerrogativa que lhe dava a presidên-
cia da liga de Delos, a cidade de Atena entendeu usar, em proveito próprio, fundos 
comunitários, agravar as contribuições dos seus parceiros, manifestando às cidades 
gregas, perplexas, propósitos que melhor convinham a uma potência que pretendia 
encabeçar um império do que à simples coordenadora de uma política comum. A 
contestação, entre as cidades aliadas foi ganhando corpo por iniciativa dissidente do 
Peloponeso e da Beócia, sob o patrocínio de Esparta, cuja grandeza lhe permitia 
ombrear com a pujança ateniense. A crescente tensão que se foi apoderando do 
mundo grego despoletou um novo conflito armado, que desde 431 a.C. até ao final 
do século o agitou profundamente; faltava ao novo contencioso a elevação de uma 
guerra de defesa e de liberdade; tratava-se agora de um conflito civil, que repartia 
Gregos, por objectivos de interesse, ambição e rivalidade. Os trinta e um anos de 
guerra, difundidos por várias frentes em terreno helénico, trouxeram a crise, a de-
vastação, a doença e a fome e, por fim, o desencanto e o descrédito. Algumas décadas 
bastaram para mostrar que aos heróis sobreviventes de Maratona e Salamina, como 
à glória e à prosperidade que os grandes ideais produzem, se segue, sem interrupção, 
a decadência por que também a vontade humana é responsável. 

No seu interior, Atenas conhecia em paralelo um processo equivalente, de prospe-
ridade e desenvolvimento a caminho da decadência e da ruína. As décadas que se 
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seguiram à vitória contra os Persas, sob o domínio esclarecido de Péricles, foram 
de ascensão; debaixo de um esquema democrático e participado de governação da 
cidade, era de facto um só homem, de mente superior, quem tudo dirigia (Tucídides, 
A Guerra do Peloponeso, 2.65.9). Atenas conheceu a reconstrução e o embelezamento 
dos seus centros vitais, a reorganização social e o reforço do poderio naval e militar. 
Sob o aparato exterior, a cidade progredia também como modelo de um novo pa-
drão de organização social no aperfeiçoamento de um regime participado por todos 
os cidadãos, a famosa democracia de que continua a orgulhar-se a Europa dos nossos 
dias. Estruturada nas suas instituições cívicas - o Conselho, a Assembleia do povo e 
os Tribunais -, Atenas podia orgulhar-se de garantir a cada um dos seus cidadãos uma 
segurança e uma distinção, de que era, cada um deles, beneficiário e autor. Ao ideal 
da liberdade, juntavam-se agora outros princípios de excelência, como o da igualda-
de perante a lei e o da participação, de pleno direito, na vida colectiva. 

Ao mesmo tempo que somava vitórias, através da coragem e da clarividência, Atenas 
ia também descobrindo os perigos e as debilidades subjacentes ao próprio sucesso. 
Em primeiro lugar, para responder às novas exigências colocadas pela participação 
activa no quotidiano social houve que refundir o modelo tradicional de educação, 
limitado nos seus métodos e objectivos, e insuficiente para formar um outro padrão, 
mais completo e mais competente, de polites. A resposta a esta necessidade foi dada 
pelos sofistas, um punhado de intelectuais oriundos de partes diversas do mundo 
grego, atraídos pelo brilho promissor da Ática. Por sua intervenção, o plano edu-
cativo revolucionou-se por completo, contemplando uma pluralidade de saberes, 
apurando métodos e atingindo resultados surpreendentes. (…) Nem tudo, porém, 
foi vantajoso neste processo de enorme conquista intelectual. O pragmatismo que 
norteou, como objectivo último, a organização de um moderno curriculum de estu-
dos, em breve se revelou como responsável por um modelo de cidadão vencedor, 
conquistador de um sucesso fácil, perito em jogos de espírito e de palavra, a quem 
sobejava êxito, mas faltava princípios e ética. Deinos é o qualificativo que melhor 
define o novo agente social, ‘dotado, capaz, superior’, como também ‘destemido, 
ousado e temível’. Sem escrúpulos, mas hábeis na sofisticação de argumentos, os 
novos oradores, nas instituições públicas como nos tribunais, mostraram-se artistas 
bem sucedidos numa luta arriscada, aquela que tende a impor a causa pior, ou mais 
injusta, sobre a melhor porque correcta ou honesta. 

Na mesma derrocada que abalava os princípios e as tradições, desmoronava-se a re-
ligião. Com o progresso da ciência, capaz de explicar, à luz da razão, cada fenómeno 
que cerca a experiência humana, os deuses olímpicos perdiam prestígio e autoridade. 
O cepticismo e o ateísmo tornaram-se atitudes correntes, que vieram pôr em causa 
velhas crenças, aceites até então como verdades incontestáveis. Ao lado da crítica ou 
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da descrença, outros modelos religiosos ganharam corpo e popularidade, aqueles 
que prometiam ao homem, depois de iniciado e integrado em seitas congregando 
ritos e aspirações, a felicidade perene no além. Os mistérios eleusínios e os órficos 
foram aqueles que maior adesão congregaram em volta das suas propostas. 

Todo este turbilhão revolvia Atenas e tocava cada um dos seus cidadãos. Por efeito 
da guerra, em primeiro lugar, como também do processo democrático em curso, as 
prerrogativas de uma aristocracia tradicional cediam, feridas de morte. Os triunfos 
do espírito, como a participação no colectivo, não se restringiam mais a uns tantos 
eleitos, a quem a distinção do nome ou do sangue promovia. A vantagem tinha pas-
sado para outros sectores da sociedade, promotores de desenvolvimento e de poder 
financeiro, uma nova classe de industriais e comerciantes endinheirados que, movi-
dos por objectivos menos elevados, mas certamente mais lucrativos e promissores, 
conduziam agora o destino de Atenas. Morto Péricles, o voto popular consagrou 
a autoridade de gente dos negócios, de que Cléon, o fabricante de curtumes, ou 
Hipérbolo, o produtor de lamparinas, são, sem dúvida, dois exemplos gritantes. A 
provar a dimensão da instabilidade política e social que todo o processo de mudança 
provocava está o facto de, nos cerca de sessenta anos da sua existência, Aristófanes 
ter assistido a duas revoluções oligárquicas, seguidas de outros tantos regressos à 
democracia. 

De toda esta agitação revolucionária deu testemunho a literatura da época, com 
particular incidência para a comédia, no seu papel de testemunho crítico e didáctico 
da realidade social do momento. Naturalmente conservadora pelo papel que lhe 
incumbia de delatora das novidades, a comédia constituiu-se num dos relatores fiéis 
e expressivos do momento histórico que se vivia. (…) 

Sendo o único poeta de quem conservamos peças completas, Aristófanes tornou-
se para nós o porta-voz privilegiado do quotidiano do século V a. C. ateniense, ao 
mesmo tempo que configurou o apogeu do género dramático que representa. Das 
onze peças conservadas, podemos retirar exemplos para todos os temas em evidên-
cia na actualidade social. A controversa questão que, ao longo de toda a guerra do 
Peloponeso, foi separando pacifistas e belicistas, sustenta peças como Acarnenses, Paz 
ou Lisístrata; o perfil do político contemporâneo, o demagogo de proveniência des-
conhecida e humilde catapultado pela ambição e falta de princípios para os píncaros 
do sucesso, é o centro de interesses nos Cavaleiros; o funcionamento das instituições 
democráticas concentra as atenções de Cavaleiros e Vespas; o padrão educativo, que 
prepara esta nova voga de vedetas sociais, germina no famoso Pensadoiro de Nu-
vens; a ambição que confere a Atenas prerrogativas de centralizadora de um imenso 
império justifica as Aves e o sonho de dois atenienses exilados, porque desgostosos 
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com o dia-a-dia da sua cidade, mas afinal eles próprios, profundamente contamina-
dos do que significa ser ateniense no momento, a alimentarem um projecto onde 
lhes competisse, tão-somente, governar o universo, aves, homens e deuses rendidos 
ao seu poder; os abalos sociais, que põem a nu o fracasso da gestão da cidade nos 
seus moldes habituais, desencadeiam soluções utópicas que trazem ao de cima as 
potencialidades de um sexo até então discreto, silencioso, vítima da desconfiança 
e de uma má reputação ancestral, e por isso nunca testado nas suas capacidades 
administrativas para além das provas dadas na gestão do património; a ginecocracia 
ganha assim vulto em todas as suas potencialidades, em Lisístrata e Mulheres na As-
sembleia; a crítica religiosa, articulada com o próprio saber, transparece de Nuvens e 
sustenta igualmente Tesmofórias e Rãs; por fim, os poetas, símbolos de um passado 
glorioso como de um presente de crise, são trazidos à cena da comédia como um 
dos nervos vitais da vida colectiva; Eurípides acima de todos os outros satisfez, pela 
própria índole revolucionária e anticonvencional que o caracterizou, as expectativas 
da caricatura; em Aristófanes, a riqueza inovadora das suas produções motiva suces-
sivas reaparições em cena, com maior ou menor impacto e extensão, em Acarnenses, 
Paz, Tesmofórias e Rãs. (…)

O ÚLTIMO ARISTÓFANES – A HORA DA DECADÊNCIA

Foi este o modelo pleno de comédia que a Atenas do século V a.C. conheceu e 
aplaudiu. O desfecho da guerra, porém, que deixou a cidade de Palas na difícil po-
sição de vencida e mergulhada num abismo de dificuldades, iria trazer aos alvores 
do século IV um outro sentimento e naturais restrições, sociais e económicas. Com 
o naufrágio geral, a comédia perdia muita da sua vitalidade e caminhava para um 
processo de reforma, de onde havia de sair ainda viva, se bem que profundamente 
alterada. Ao mesmo Aristófanes que foi, das glórias do passado, o testemunho mais 
fiel, a sorte reservou a obrigação dolorida de ceder aos novos tempos e de promo-
ver, também ele, as inevitáveis mudanças sobre uma tradição que se lhe esboroava 
entre os dedos. Mulheres na Assembleia e Pluto são o testemunho dessa evolução, 
que, se rematava a vida activa de um poeta de excelência, abria novos caminhos 
ao prosseguimento de um género. Decerto que não falta a estas duas produções o 
mesmo carácter ‘colectivo’ e ‘didáctico’ das anteriores; como lhes não falta também 
‘fantasia’, nas receitas que adiantam para salvar Atenas e o seu povo da decadência 
e da miséria. É sobretudo no modo de realização que estas peças se afastam da li-
nha do passado. O cenário, privado, doméstico, restrito, em que a intriga flui, é um 
primeiro sintoma. Aí se vive o quotidiano real, que se faz não apenas das questões 
de um estado em crise, mas dos actos comezinhos e pessoais de qualquer criatura. 
Está denunciada a primeira causa de um enfraquecimento evidente no género, que 
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resulta da desconcentração de interesses nas grandes questões colectivas para dar 
entrada ao mundo banal do dia-a-dia privado, feito de situações comuns, que não 
são exclusivas dos cidadãos de uma polis, mas válidas para todo o género humano. 
O que significa que, ao baixar ao nível do privado, a comédia começou a abdicar 
do seu carácter estritamente ‘político’, para valorizar uma dimensão nova, humana 
e universal. Com esta mudança essencial na temática, pujança, vigor e entusiasmo 
decaíram também, como que banidos desta outra Atenas mergulhada em debilidade 
e crise. Prudentemente o poeta foi substituindo a premência dos acontecimentos 
actuais, na sua individualidade concreta, por considerações de natureza mais geral, 
que, sem deixarem de se reportar ao quotidiano, tinham a palidez da reflexão a opor 
ao rasgo brilhante da acção. No novo pano de fundo dominam a fome e as carências 
que, em clima de pós-guerra, afligem uma população privada da satisfação normal 
das necessidades mais primárias da vida de todos os dias – comida e agasalho. 

Do mesmo processo de generalização faz parte a exclusão de figuras políticas con-
cretas, quer como personagens activas na acção, quer simplesmente como alvo dilec-
to de um ataque permanente e frontal. Talvez não houvesse, no quotidiano revolto 
da Atenas do século IV, políticos sólidos e intervenientes a desafiarem o poeta; a 
própria instabilidade social tresandava a insegurança e risco. A todos faltava o su
porte de um ideal, a que não aderiam os estômagos famintos e as almas sofridas pela 
experiência dolorosa da guerra. 

A contento com a nova orientação dos motivos cómicos, a estrutura das peças so-
fria também alterações profundas. É a intervenção coral a primeira a denotar um 
enfraquecimento que é já um indício, por de mais evidente, da sua futura exclusão 
do plano de uma comédia. As poucas intervenções corais que estas últimas peças 
registam são reduzidas, em extensão e em relevância. Ao mesmo tempo, o coro 
perde aquela outra função, quiçá um dos elementos mais característicos da própria 
natureza da comédia, de se assumir como porta-voz do poeta, para dirigir ao pú-
blico, na parábase, uma mensagem de ponderação, um conselho, uma censura, um 
alerta, cumprindo assim, em sede própria, a missão didáctica que incumbe também 
ao género. Depois seguem-se aqueles momentos em que a natural quebra na acção 
dramática é apenas assinalada pela menção chorou [canto do coro], numa antecipação 
do que virá a ser, em última análise, a estrutura repartida em cinco actos de que Me-
nandro é o nosso primeiro exemplo irrefutável. (…) A força da intriga transitava, em 
definitivo, das mãos do coro para as dos actores. A confirmar esta evidência acresce o 
número elevado e a variedade de personagens que agora intervêm na acção. Os no-
mes que as designam registam ainda exemplos de designações falantes ou simbólicas 
no contexto da peça, como é o caso de Praxágora, «o modelo de vida colectivo», 
em Mulheres na Assembleia. Mas abundam os nomes comuns, simples imitação de 
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planta do teatro de Dionisos, Atenas

planta do teatro de Vicenza

mecanismo para içar actores nos teatros

desenho de Palladio para o teatro de Vicenza
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cidadãos vulgares e anónimos, que nos transportam para um mundo real e genérico. 
Por fim, à maior parte das figuras cabe uma designação tipológica - o jovem, a moça, 
a velha, o homem - numa marcha crescente para a definição universal dos vários 
modelos dentro da espécie humana. (…)

Na aridez do campo de despojos, feito de um número abundante, mas pouco ex-
pressivo, de títulos e de fragmentos de muitos autores, situa-se o Aristófanes do 
século IV a. C. Qualquer das suas duas peças escritas neste período - Mulheres na 
Assembleia e Pluto - sobressai como um exemplar expressivo da mudança; político e 
pessoal, público e doméstico, utopia e realismo coexistem nelas de uma forma que, 
por contraste com o passado, revela bem o compromisso que se ia impondo nas re-
gras da arte cómica, sem que a comédia prescindisse de um conjunto de elementos, 
em que se apoiara como sobre um travejamento seguro; de facto, nos temas, perso-
nagens e processos dramáticos, mantinha muita da sua natureza de sempre. Seguindo 
a ordem dos tempos, de acordo com um empenhamento constante pela inovação e 
criatividade, Aristófanes reformava: os agentes da acção, coro e personagens, conhe-
ciam uma outra proporção, a estrutura alterava-se, em conformidade; mas sobretudo 
o tom das peças, talvez a contento com o próprio desalento social, contemplava um 
certo pessimismo e exibia o insucesso a que estão votadas as mais decididas tentativas 
de mudança e salvação. Com o curso dos tempos, a comédia enveredava por cami
nhos novos, nostálgica da prosperidade e viço do passado, trémula e perplexa, como 
a própria Atenas, diante das nuvens a ensombrarem o futuro. 

Introdução Geral ao Vol I das COMÉDIAS de Aristófanes,  
Biblioteca de Autores Clássicos, Faculdade de Letras da Universidade  
de Coimbra, Imprensa Nacional – Casa da Moeda, Lisboa, 2006



38 teatro da cornucópia

“É às mulheres, na minha opinião,  
que se deve confiar a cidade.  
Tanto mais que, nas nossas casas, 
é a elas que confiamos a administração.”  
MULHERES NA ASSEMBLEIA
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2.2.
Aristófanes –  
Pequena Antologia Crítica
Selecção de Fátima Sousa e Silva

E. Segal, ‘The physis of comedy’, in E. Segal (ed.), Oxford Readings in 
Aristophanes. Oxford University Press, 1996, 2.

Temos de ter presente um facto essencial que a história da literatura afirmou sem 
margem para dúvidas: Aristófanes atque alii representaram apenas uma etapa – ou 
mesmo várias etapas – de um trabalho em progresso. Em palavras simples, deram 
um passo em frente para o desenvolvimento pleno de um género específico, que 
conhecemos por Comédia. 

O. Taplin, ‘Fifth century tragedy and comedy’, in E. Segal (ed.),  
Oxford Readings in Aristophanes. Oxford University Press, 1996, 11-12.

Aristófanes é, provavelmente, o dramaturgo mais metateatral antes de Pirandello. O 
universo do seu público nunca está imune à invasão, ou mesmo à apropriação, por 
parte do universo da peça.

O. Taplin, ‘Fifth century tragedy and comedy’, in E. Segal (ed.),  
Oxford Readings in Aristophanes. Oxford University Press, 1996, 25-26.

Era essencial para a comédia, como garantia de sucesso, que o público a interrom-
pesse; como era essencial para a tragédia, como garantia de sucesso, que o público 
a não interrompesse. Não temos a certeza de se a comédia encorajava gritos, asso-
bios, palmas; mas é claro que encorajava risos. 

G. E. M. de Ste Croix, ‘The political outlook of Aristophanes’,  
in E. Segal (ed.), Oxford Readings in Aristophanes. Oxford University 
Press, 1996, 43-44.

Na minha opinião, o melhor paralelo moderno para o tipo de mistura que Aristófanes 
faz entre sério e burlesco é o cartoonista político. Tem sempre de ser divertido: esta é 
uma pré-condição do género. Mas deve ser – e é-o com frequência – ao mesmo tem-
po sério. Quanto mais divertido for, tanto mais facilmente fará passar a mensagem e 
deixará uma impressão na memória do público. (…) Seria um erro grosseiro defender 
que um passo concreto de um poeta cómico não possa transmitir uma ideia séria, ape-
nas porque o formata num padrão humorístico – ou seja, valendo-se de uma fantasia 
ousada, do absurdo, do impossível, de um exagero grotesco ou da paródia literária. 
Recursos cómicos deste tipo são uma necessidade do género.  
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M. Fátima Sousa e Silva, Ensaios sobre Aristófanes. Lisboa, 2007, 27.
Com a consciência artística que um verdadeiro talento natural proporciona, afinado 
pela experiência e pela reflexão, Aristófanes traduzia o sucesso pleno da criação 
literária num triângulo de equilíbrio, desenhado em torno de uma sophia artística, 
que é a da competência. Ligados por traços firmes de uma coesão indispensável, 
poeta, público e peça ocupam cada ponta deste traçado geométrico, cada um deles 
sophós em consonância com os restantes. Só de um ajuste correcto dos três vértices 
pode sair a glória, que torna imortais os poetas e as suas criações, como superiores 
e realizados os espíritos daqueles que, ao som dos aplausos, os colocam no pedestal 
dos bem-aventurados.  

D. M. MacDowell, Aristophanes and Athens. Oxford, 1995, 16.
Cada texto de Aristófanes era preparado para uma só representação, em Atenas, em 
dia determinado. Era seu objectivo ganhar o concurso, conseguir os votos do júri 
necessários para captivar e impressionar audiências. O público era uma multidão, 
muito maior do que a que se reúne num teatro moderno. Não se tratava, porém, da 
população inteira da Ática, nem sequer de uma grande parte dela. Compunham-na 
sobretudo os cidadãos masculinos, adultos, com gente pobre e rústica à mistura.

J. Henderson, ‘The Dêmos and the comic competition’, in E. Segal 
(ed.), Oxford Readings in Aristophanes. Oxford University Press, 1996, 77.

Quem afirma que os poetas cómicos eram simples humoristas tem de explicar como é 
que, de um modo consistente e radical, eles se bateram pelo lado do ‘melhor’.

J. Henderson, ‘The Dêmos and the comic competition’, in E. Segal 
(ed.), Oxford Readings in Aristophanes. Oxford University Press, 1996, 86.

A ridicularização em público de um indivíduo, sob a forma de gracejos ousados 
ou de piadas mais ou menos convencionais, era uma tradição venerável de muitas 
ocasiões festivas (sobretudo as que celebravam Dioniso e Deméter); e continua a ser 
um traço das práticas carnavalescas em qualquer parte do mundo. 

E. Degani, ‘Aristofane e la tradizione dell’ invettiva personale in 
Grecia’. Entretiens Hardt 38, 1991, 7.

A obscenidade tem em Aristófanes uma função dramática: faz sempre parte dos 
temas principais da peça e a eles se liga estritamente; revela-se, portanto, como mo-
tivo importante da encenação, do desenvolvimento da peça e da caracterização das 
personagens.
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D. M. MacDowell, Aristophanes and Athens. Oxford, 1995, 19-20.
Todas as peças tinham um coro. Candidatar-se a levar à cena uma peça equivalia 
a ‘pedir um coro’ e é evidente que, no tempo de Aristófanes, uma peça sem coro 
era inconcebível. Por vezes o coro representa um grupo de animais – rãs ou aves. 
Cantava e dançava, em geral com acompanhamento do aulos (um tipo de flauta ou 
oboé). Hoje só temos as letras das canções, embora o ritmo métrico de certa forma 
nos dê uma noção da música. Da dança sabemos ainda menos.

J. Henderson, ‘The Dêmos and the comic competition’, in E. Segal (ed.), 
Oxford Readings in Aristophanes. Oxford University Press, 1996, 94-95.

O universo retratado numa comédia política era o dos espectadores no seu papel 
cívico. Vemos o demos no exercício das suas diversas capacidades; vemos os concor-
rentes ao seu voto; ouvimos debates formais sobre assuntos correntes, incluída a 
tradicional invectiva; tomamos uma decisão, que é completa, com um vencedor e 
um perdedor; assistimos ao elaborar dessa decisão. Mas há algo de estranho no qua-
dro, algo como olhar-se a si mesmo numa ‘casa dos espelhos’. Tudo é exagerado e 
caricaturado até ao grotesco, a imagem parece reflectir o que lá não está e omitir o 
que lá está. Mas tem de se admitir que a vossa presença diante do espelho é a razão 
da imagem que ele reproduz. E em que medida a imagem reflectida que vemos na 
cena cómica difere daquela que ela reflecte?

M. Fátima Sousa e Silva, Ensaios sobre Aristófanes. Lisboa, 2007, 231.
A figura do estrangeiro adquiriu, na comédia, a sua faceta própria. Desde sempre que 
o potencial ridículo da personagem parece ter valorizado, dos aspectos convencio-
nais do teatro, alguns em particular: os costumes, o trajo e, sobretudo, a linguagem. 
Não é alheio ao quadro, no seu conjunto, um sabor depreciativo que faz daquele que 
se comporta de forma diferente e que não conhece a língua grega um tipo por ex-
celência do estúpido e do abrutalhado. Delineava-se assim o perfil básico, popular e 
directo, do estrangeiro. Foi preciso depois enquadrá-lo, como tantos outros motivos 
da tradição, dentro de uma comédia ‘política’, didáctica, artística e fantasista. Dentro 
desse processo, o estrangeiro ganhou um sentido novo como componente da sátira 
política, literária ou social, numa perspectiva da caricatura ‘realista’ da actualidade 
contemporânea.  

P. Thiercy, Aristophane: fiction et dramaturgie. Paris, 1986, 95.
Na abertura de todas as suas comédias, Aristófanes introduz um postulado absurdo, 
que se manifesta por uma ideia genial, mas extravagante, proposta geralmente pelo 
protagonista. O ponto de partida assume-se como a conclusão de um projecto aber-
rante, mas implacável (…) que se apresenta como já consumado; ou seja, uma outra 
realidade substitui-se à realidade conhecida. Esta ideia reveste sempre a forma de um 
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silogismo. Nunca se trata, porém, de um sofisma – porque o herói não tenta enganar, 
deliberadamente, os que o cercam – ou de um paralogismo – porque, mesmo se à 
primeira vista aberrante, o resultado positivo que obtém comprova-lhe a justeza. 
Esta situação inédita não é propriamente uma solução para o assunto suscitado pelo 
herói; vai mais longe, é uma resposta ao mundo inteiro, apenas de acordo com as 
regras estipuladas pelo seu promotor. 

S. Douglas Olson, Aristophanes. Acharnians. Oxford, 2002, XLI.
A cena de abertura de Acarnenses apresenta Diceópolis como a única voz da razão 
numa sociedade dominada por loucos e safados, e a guerra como não mais do que 
uma desculpa para ‘encher’ um pequeno grupo dos envolvidos nela e de os enri-
quecer à custa dos restantes. O verdadeiro cidadão, esse, o que sacou desta luta foi 
miséria e pobreza. 

S. Douglas Olson, Aristophanes. Acharnians. Oxford, 2002, XLIII.
Quando Diceópolis conclui uma paz privada com o inimigo, o seu primeiro objectivo 
é libertar-se da loucura colectiva e das suas consequências; o novo mundo em que se 
refugia representa uma volta completa sofrida pelos aspectos mais controversos do an-
terior. Dado que ele se transforma no único cidadão desse novo Estado, deixa de haver 
qualquer perigo de se ver vencido, pelo voto, por meia dúzia de ‘cucos’, ou liquidado 
por um bando de canalhas; lá tudo lhe pertence, a sua palavra faz lei. 

D. M. MacDowell, Aristophanes and Athens. Oxford, 1995, 71.
O primeiro a chegar ao mercado de Diceópolis é um sujeito de Mégara com as duas 
filhas. Na vida real – não o esqueçamos – os Megarenses não só eram o lado inimigo 
na guerra, mas eram, em boa medida, considerados os responsáveis pelo estalar do 
conflito. Numa peça ateniense, devíamos estar à espera de que o Megarense fosse 
maltratado, acolhido com hostilidade; esperaríamos que o público risse de o ver es-
fomeado e sofredor. Mas não, o que se passa é justamente o contrário. O público é 
levado a simpatizar com o Megarense e a olhá-lo como a um amigo. 

S. Douglas Olson, Aristophanes. Acharnians. Oxford, 2002, XLV.
 A grande questão de Acarnenses é qual será a sua mensagem política, dirigida a um 
público condenado a viver num mundo concreto e não numa fantasia, tornada real 
apenas por milagre de umas tantas palavras, subtis, ditas em cena. Ou mais ainda: 
como é que uma peça que representa o povo ateniense como um bando de loucos 
a democracia contemporânea como uma farsa, mereceu um prémio, concedido por 
um auditório convictamente democrático.  
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M. Fátima Sousa e Silva, Ensaios sobre Aristófanes. Lisboa, 2007, 303.
Numa peça como Cavaleiros, em que Atenas e os seus demagogos ocupam o centro 
das atenções, da Pnix chega-nos uma reportagem devolvida pela vibração ainda 
quente de um dos intervenientes no debate, o Salsicheiro em pessoa. Trata-se de en-
carecer os métodos pelos quais os demagogos, os tais agentes de influência no curso 
das decisões, iludem os simples cidadãos. É, como sempre, pela força da palavra que 
o demagogo reina, a denunciar os rivais na corrida ao voto das massas, a prometer 
benesses, a oferecer petiscos baratos. 

D. M. MacDowell, Aristophanes and Athens. Oxford, 1995, 91.
Eis a intriga de Cavaleiros: o Paflagónio (caricatura de Cléon) só pode ser batido 
por um sujeito ainda mais odioso do que ele. Trata-se de uma ideia cómica levada 
ao absurdo, não de um rasgo de cinismo para levar a sério. Aristófanes não está a 
usar o argumento sensato de que um sujeito que atingiu o poder pelos métodos de 
Cléon só possa ser batido pelos mesmos métodos (…).  Observa simplesmente que 
os políticos mais recentes eram comerciantes, cada um de produtos mais modestos 
do que o anterior; e, por uma lógica de comédia, deduz que o próximo deverá ser 
de um nível ainda mais baixo. 

Aristófanes, Cavaleiros 213-220 – uma receita política
demóstenes (ao Salsicheiro) – É muito simples. Continua a fazer aquilo que já fa-
zes: misturas os negócios públicos, amassa-los todos juntos, numa pasta. O povo, 
conquista-lo quando quiseres, com umas palavrinhas delicodoces, lá da tua especia-
lidade. Tudo o mais necessário à demagogia tem-lo tu de sobra, voz de safado, baixa 
condição, ar de valdevinos. Tens tudo o que é preciso para a governação. As profecias 
e o oráculo de Apolo estão de acordo. 

P. Thiercy, Aristophane: fiction et dramaturgie. Paris, 1986, 97.
O ponto de partida de Nuvens é um raciocínio que nada tem de distorcido; bem pelo 
contrário, é perfeitamente lógico, como convém a uma peça dedicada aos sofistas:

1. Os sofistas conhecem o argumento viciado;
2. O argumento viciado é o que permite que se não pague as dívidas;
3. Eu, Estrepsíades, estou afogado em dívidas por causa do meu filho.
4. Logo devo transformar o meu filho num sofista.

D. M. MacDowell, Aristophanes and Athens. Oxford, 1995, 146-147.
Em Nuvens, Aristófanes decide criar, para fazer oposição à educação sofística, um 
porta-voz, o que consegue pela inserção de um agôn com argumentos a favor e 
contra. A ideia ganha forma pela personificação dos dois Argumentos, o Melhor e 
o Pior, como oradores no debate. O Argumento Pior defende naturalmente o tipo 
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de retórica ensinada pelos sofistas, e serve-se de razões falaciosas para defender o 
seu ponto de vista. (…) Ao Argumento Melhor, Aristófanes põe-no a falar sobre a 
educação tradicional dos rapazes. 

S. Said, ‘The Assemblywomen: women, economy and politics’, in E. 
Segal (ed.), Oxford Readings in Aristophanes. Oxford University Press, 
1996, 286-287.

A fronteira entre democracia e ginecocracia é radical, pelo menos na aparência. Mas 
na realidade, a decisão, assumida pelas mulheres, de tomar posse do poder é o resul-
tado lógico de certas tendências, muito profundas, mas também muito desastrosas, da 
democracia ateniense; a utopia torna-se, neste caso, apenas uma deslocação da sátira. 
Esta inovação radical e absurda está a carácter com a tradição de um povo conhecido 
pela tendência para inovações e ideias loucas. E a forma que esta inovação toma – o 
poder dado às mulheres – é ditada pela evolução de um Estado em que os homens 
com letra grande foram postos de parte, em favor de sujeitos efeminados, cujo paleio 
fiado usurpou o lugar das verdadeiras discussões políticas.

D. Konstan, Greek comedy and ideology. Oxford University Press, 1995, 53.
Na Lisístrata, as mulheres não pretendem assenhorear-se do poder para sempre. A 
trama que montam é definida ou limitada pelo objectivo único de obter uma recon-
ciliação entre os campos em litígio. Conseguido esse propósito, irão de volta para as 
suas casas, entendidas como o lugar dos valores tradicionais. Formam um exército 
de um só objectivo, que se desmobiliza no fim da campanha e se dilui na esfera 
do doméstico. Nesta concepção dos propósitos das mulheres, não há lugar para a 
realização de ideais, económicos ou políticos,  de governo da cidade. O plano mais 
vasto da administração pública confronta-se com a intenção feminina de reassumir 
funções na esfera privada.   

 
P. Thiercy, Aristophane: fiction et dramaturgie. Paris, 1986, 113.

As Aves representam o cúmulo de um cómico ‘absoluto’, porque tudo é grotesco 
nesta comédia. (…) Sendo que Atenas se tornou um inferno, há que tornar este 
inferno em paraíso. O grotesco resulta essencialmente de dois processos usados à sa-
ciedade: o ‘desvio’ e o ‘absurdo’. Há na peça três categorias de personagem: homens, 
aves e deuses. Todas as possibilidades de transferência de uma categoria para outra 
são viáveis: os homens tornam-se aves; um deles, Pistetero, apodera-se do trono de 
Zeus; as aves evoluem para o humano e para o divino; os deuses degradam-se em 
ave e homem.  
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D. Konstan, Greek comedy and ideology. Oxford University Press, 
1995, 43-44.

A cidade das aves é, realmente, uma cidade, mas uma cidade de seres naturais, sem 
necessidade de dinheiro, escravos ou de património. É, portanto, ao mesmo tem-
po, um exemplar da Idade do Ouro, em que as pessoas viviam em harmonia, e a 
terra, espontaneamente, lhes satisfazia as carências, e uma comunidade com uma 
organização cívica, de que as tensões e litígios de Atenas estavam banidos. (…) A 
megalomania da cidade das aves é apresentada como o cruzamento da falta de leis 
– anomia – com a sujeição à lei. A cidade das aves é contraditória, porque Aristó-
fanes delineou, com materiais da convenção, um lugar ao mesmo tempo social e 
pré-social, harmonioso e dividido, benigno e agressivo. A Nefelocucolância não 
é, no entanto, uma fantasia arbitrária. É uma imagem complexa das próprias con-
tradições de Atenas – a solidariedade colectiva que pratica e as divisões políticas e 
sociais que a afectam, lado a lado com um conservadorismo, à procura da imagem 
de uma constituição ancestral e do sonho de um poder imperialista.

P. Thiercy, Aristophane: fiction et dramaturgie. Paris, 1986, 250-251.
Eurípides, na versão de Aristófanes, possui uma tendência segura para o fracasso; 
todos os processos que ensaia evoluem de modo desmesurado e acabam falidos. Por 
isso as Tesmofórias são uma comédia de fracassos: Eurípides vai sucessivamente tentar 
convencer Ágaton, disfarçar o Parente de mulher, vestir a pele das suas próprias per-
sonagens para vir em socorro do Parente em apuros; mas em todos estes propósitos 
fracassa. Para se sair de dificuldades, terá de renunciar a tudo o que caracteriza a sua 
arte e de chegar a acordo com o inimigo, as mulheres.

P. Thiercy, Aristophane: fiction et dramaturgie. Paris, 1986, 254-255.
A crítica de Aristófanes nas Tesmofórias limita-se a denunciar que a arte de Eurípides 
atinge apenas uma elite e não as massas populares. (…) Por isso Eurípides terá de 
renunciar a todo o tipo de solução trágica e confessar, assim, a sua incapacidade. 

D. M. MacDowell, Aristophanes and Athens. Oxford, 1995, 312-313.
Em Mulheres na Assembleia, Aristófanes tem dois objectivos cómicos: pôr as mulhe-
res, disfarçadas, a participar na assembleia e estabelecer um regime comunista.  (…) 
O plano de Praxágora é que todos devem ser iguais; não haverá mais propriedade 
privada nem famílias individuais; o património, incluindo os parceiros sexuais, deve 
ser comum a todos. Deixa claro que o seu objectivo é corrigir a situação presente, 
em que há ricos e pobres.
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D. M. MacDowell, Aristophanes and Athens. Oxford, 1995, 314.
O comunismo não era uma ideia nova no tempo de Aristófanes e Platão. Era sabido 
que a propriedade em comum das mulheres, para o relacionamento sexual, em vez 
de uma só esposa, era vulgar entre povos não gregos. (…) Aristófanes e Platão po-
derão até ter ouvido discutir o comunismo entre os sofistas ou outros intelectuais, 
sem que nos seja possível dizer quem foi a primeira pessoa, em Atenas, a falar do 
assunto. Não é lógico pensar que alguém, em Atenas, tivesse já esboçado uma teoria 
ou proposta consistente a este respeito, que Aristófanes estivesse a satirizar. Para ele, 
o comunismo era apenas uma ideia fantástica e divertida. Foi Platão o primeiro a 
tratá-la com seriedade.

 D. M. MacDowell, Aristophanes and Athens. Oxford, 1995, 344-345.
O Pluto (dinheiro) é sobretudo uma fábula, ao contrário das restantes peças. É a his-
tória de um homem comum que se apropria do Dinheiro e, com ele, da felicidade. 
Alcançar um mundo ideal ou um paraíso – isto é, restaurar a Idade do Ouro – era 
assunto comum na Comédia Antiga. (…) Mas todas as outras peças, a julgar pelas 
referências que lhes são feitas, descreviam a vida ideal como uma espécie de paraíso 
da gula, com rios de sopa ou de vinho, com enchidos a nascer das árvores, com mesas 
repletas, por si mesmas, de iguarias, ou com peixes voadores. A peça de Aristófanes é 
diferente. O que ele descreve é apenas a abundância, não quaisquer impossibilia. Boa 
parte da peça refere-se aos meios de se alcançar a prosperidade e às dificuldades que se 
encontram pelo caminho. Acima de tudo, Aristófanes introduz um elemento moral: a 
noção de que o Dinheiro, se recuperasse a vista, iria beneficiar a gente honesta e não 
os corruptos, é uma ideia nova, que não ocorria nas peças que o precederam. 	

M. Fátima Sousa e Silva, Ensaios sobre Aristófanes. Lisboa, 2007, 10.
Sobreveio a decadência, em consonância com a derrocada de uma Atenas que, de-
pois de anos de ascendente e de pujança, vivia a crise sofrida do pós-guerra. (…) A 
comédia, se resistia ainda, refugiava-se na mudança, de que Aristófanes continuava 
a ser, para nós modernos, o testemunho fidedigno. Mas apesar do esforço, o poeta 
sentiu que os tempos eram outros, que esmorecia a energia do passado, e rendeu-se, 
com um lamento tristonho, a outros gostos. Baixou os braços da resistência, abdicou 
da luta pela reforma, quando, por entre os últimos aplausos, saudava ainda um pú-
blico rebelde (Mulheres na Assembleia, 1155-1162): “Que a gente séria me dê o prémio 
pelo que, nesta peça, há de sério; e os que gostam de uma boa risada mo concedam pelo que 
nela há de risonho. É portanto a todos, por assim dizer, que eu peço a vitória. (…) Tratem de 
julgar os coros com imparcialidade, sempre. Não façam como essas marafonas de má raça, que 
só recordam o amante da véspera, sempre.”
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3. 
A PROPÓSITO  
DE A CIDADE

3.1. 
As Comédias d’ A Cidade
(Resumo das comédias que serviram de base ao espectáculo)
Elaborado por LLBarreto

OS ACARNENSES

Comédia política, a mais antiga que conservamos, é de 425 a. C., sexto ano da 
Guerra do Peloponeso. Trata-se de um texto que avalia as vantagens relativas da paz 
e da guerra. Atenas sofreu já quatro invasões e os habitantes da Ática refugiaram-se 
no perímetro da cidade; a devastação dos campos fez com que a opinião geral fosse 
a favor da continuação da guerra contra Esparta. 

Diceópolis, o cidadão ateniense modelo, vai protestar à Assembleia, declarando que 
os oradores querem a guerra e não a paz e enganam o povo com o seu palavreado. 
Não conseguindo fazer-se ouvir, encarrega Anfíteo, senhor de um nome falante – 
semi-deus - dado o papel de mediador da paz que lhe está atribuído, de negociar 
uma trégua privada, em nome de Diceópolis, com os espartanos. 

Este, já na posse do tratado de paz, quando celebra as Dionísias campestres, é ataca-
do pelos acarnenses que pretendem linchá-lo. Tenta convencê-los da justeza da sua 
razão, afirmando que não são só os espartanos mas também os próprios atenienses 
a causa dos seus males presentes. Para escapar à vingança dos seus atacantes, rouba-
lhes um cesto de carvão, que toma como refém. Só assim consegue acalmá-los. Vai 
então a casa de Eurípides para lhe pedir um disfarce, uns andrajos usados por Télefo 
(personagem trágica do poeta), de modo a fazer que, com este “trajo de criar dó”, o 
coro tenha pena dele. Consegue dividi-los; aparece Lâmaco, um estratega ateniense, 
com quem trava uma viva troca de palavras. 
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Segue-se então a parábase, onde se faz o elogio do poeta pelos excelentes conselhos 
que dá aos seus concidadãos. Servindo-se do Corifeu, Aristófanes lembra aos espec-
tadores que as suas peças sempre foram benéficas para o povo, ao desmistificar os 
demagogos e as suas falácias, ensinando “o que é justo”. 

Conquistada uma paz privada, Diceópolis reabre o seu mercado, o que dá lugar a um 
desfile de figuras simbólicas e a uma sequência de atitudes contrastantes no que se 
refere à preferência pela paz ou pela guerra; duas são particularmente significativas 
por abrirem uma perspectiva alargada sobre as consequências do conflito sobre toda 
a Grécia: um megarense, levado pela fome, tenta vender as filhas, como se fossem 
duas porquinhas; um beócio, pelo contrário, aparece com produtos abundantes entre 
os quais um petisco saudoso, as enguias; Diceópolis oferece-lhe um delator como o 
mais característico souvenir de Atenas. 

Lâmaco volta ferido da guerra, enquanto Diceópolis, na companhia de duas belas 
moças, exalta o amor e o vinho. 

OS CAVALEIROS

Representada em 424 a. C., é a quarta comédia escrita por Aristófanes e a segunda 
mais antiga que conservamos. 

O escravo Paflagónio, uma espécie de mordomo em casa de Demos (o povo) de 
quem recebeu incontáveis benefícios, aterroriza os outros escravos. Na verdade, o 
Paflagónio não passa de uma caricatura de Cléon, o político que, depois da morte de 
Péricles em 429 a. C., tomou uma posição política de relevo em Atenas. 

Dois escravos (que representam os generais Nícias e Demóstenes), lamentando a 
situação da casa e a forma brutal como são tratados, decidem roubar ao Paflagónio 
uns oráculos que prevêem a sua queda e que, por isso, ele esconde religiosamente. 
Sabemos então que lhe está anunciado um substituto pior do que ele, um Salsi-
cheiro, o tipo puro do aldrabão. Como por milagre deparam com um Salsicheiro, 
Agorácrito, que vai a caminho do mercado. Convencem-no de que está destinado a 
ser o chefe do império ateniense. Agorácrito receia o confronto com o Paflagónio, 
mas eles persuadem-no de que terá os cavaleiros, que constituem o coro, a apoiá-lo. 
Aparece Cléon e, na presença dos cavaleiros atenienses, ocorre uma primeira disputa 
com o Salsicheiro, onde se discute quem tem menos vergonha. Agorácrito é consi-
derado vencedor. Cléon decide então apresentar a sua reclamação ao Conselho. Aí 
tem lugar um segundo reencontro com o Salsicheiro, ainda inconclusivo. 
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Na parábase, o Coro dos cavaleiros faz uma síntese da história da comédia, salien-
tando os poetas que constituíram os marcos essenciais na sua evolução, e elogia os 
cavalos que tomaram parte na conquista de Corinto. 

Regressados a cena, os dois rivais vão discutir num último confronto perante Demos 
na assembleia, para que ele escolha um ou outro. Na primeira parte do debate, o Sal-
sicheiro faz graves acusações a Cléon: a sua indiferença pelo sofrimento do povo; o 
facto de se ter servido da guerra como factor de corrupção; a intenção de prolongar 
o conflito com receio de ser perseguido quando voltar a paz. Demos rende-se aos 
argumentos, e aos presentes, do Salsicheiro que aceita como seu servidor.

Uma surpresa estava reservada para o desfecho da peça; o Salsicheiro, que aparecera 
como o mais refinado dos patifes, assume-se como um salvador: traz a Demos uma 
Trégua (personificada numa bela moça) e rejuvenesce-o com um banho, devolven-
do-lhe a forma que tinha na altura gloriosa das guerras com a Pérsia. Ao Paflagónio 
resta, como castigo, tomar o antigo trabalho do Salsicheiro (“vender salsichas de 
carne de burro e de cão”). 

AS NUVENS

Sátira contra os sofistas e contra Sócrates, representada em 423 a. C. 

Estrepsíades, um velho lavrador casado com uma aristocrata, preocupado com as 
dívidas que lhe fez o filho, Fidípides, resolve, perante a recusa deste, ir frequentar o 
Pensatório, a escola onde Sócrates e os sofistas ensinam o raciocínio justo e o racio-
cínio injusto a quem quer aprender a argumentar em tribunal.

Chegado à escola, encontra Sócrates metido numa cesta pendurada do tecto, a ob-
servar os fenómenos celestes. Com o mestre aprende as novidades do saber: astro-
nomia, geografia, gramática e dialéctica;  é surpreendido pela ideia de que Zeus não 
existe, substituído por novos deuses, as Nuvens e o Turbilhão, que a ciência passou a 
responsabilizar pelos fenómenos naturais. As Nuvens elogiam os méritos do Mestre 
e Estrepsíades, entusiasmado, decide aprender. 

Mas, como é velho e rústico, esquece tudo o que aprende. 

As Nuvens convencem-no então a ir buscar o filho que finalmente aceita ir também 
ao Pensadoiro. Para apresentar o seu programa ao novo discípulo, Sócrates vai pô-lo 
em presença dos dois raciocínios, o Justo e o Injusto, representantes de um modelo 
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antigo e de outro moderno de educação; depois de uma longa discussão, acaba por 
vencer a tese da Injustiça. Fidípides rende-se à nova escola, de onde sai perito nas 
novidades do saber. 

Chegam então os credores. Estrepsíades, confiado na sabedoria do filho, recusa pa-
gar-lhes. O Coro prediz-lhe que se vai arrepender da situação. De facto, Fidípides, 
pondo em prática as lições aprendidas, bate no pai e demonstra-lhe que tem razão 
em bater-lhe, graças aos princípios do raciocínio injusto. Revoltado, o pai deita fogo 
ao Pensadoiro. 

A PAZ

Foi representada em 421 a.C., nas Dionísias, para comemorar um tratado – a paz de 
Nícias – que vinha intercalar na Guerra do Peloponeso um período de trégua.

Trigeu, um lavrador da Ática, resolve subir ao céu montado num escaravelho para 
perguntar aos deuses a causa dos males que afligiam a Grécia, assolada pela guerra 
civil. Aí vai apenas encontrar Hermes, uma vez que os outros deuses tinham ido 
para regiões mais elevadas para não presenciarem os males que afligiam os gregos. 
Hermes, a princípio relutante, resolve satisfazer a curiosidade de Trigeu; mostra-lhe 
a Guerra personificada, disposta a esmagar as cidades gregas com um imenso pilão, 
mantendo a Paz encerrada numa caverna, com a entrada tapada com grandes pedre-
gulhos. Trigeu decide libertá-la e para isso convoca trabalhadores de todas as regiões 
da Grécia, camponeses, os mais sacrificados com a guerra. Os ferreiros, que vivem à 
custa da guerra, não aceitam colaborar. Depois de muito esforço, a Paz é libertada e 
com ela regressam a Abundância e a Folgança. A Paz mostra-se muito zangada com 
os Gregos pela forma como a têm desprezado. Por fim, reconcilia-se e regressa a 
Atenas. A peça acaba com o casamento de Trigeu com a Abundância.

AS AVES

Representada em 414 a. C., no festival das Dionísias, caracteriza-se pela fantasia poética.

Dois atenienses, Pistetero (o persuasor) e Evélpides (o optimista), insatisfeitos com a vida 
de Atenas, assolada por infindáveis pleitos e intrigas, guiados por um gaio (Evélpides) e 
por uma gralha (Pistetero), decidem ir procurar o mítico Tereu (a poupa), que foi con-
vertido em ave e passou a conhecer, no mundo inteiro, o lugar mais adequado para se 
viver. Tereu sugere vários locais, mas para todos há objecções. Pistetero tem então uma 
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ideia brilhante: com a ajuda das aves, construir no ar uma cidade fortificada e erguer 
fronteiras com os homens e os deuses. A Poupa convoca todas as aves que acorrem em 
bandos. A princípio desconfiadas, rendem-se depressa à eloquência de Pistetero que lhes 
lembra que outrora elas foram as donas da Criação e que os deuses lhes tinham roubado 
esse domínio universal. Constroem então a cidade ideal, a Nefelocuculândia (cidade das 
nuvens e dos cucos). Aparecem de imediato vários visitantes indesejados, provenientes de 
Atenas: um sacerdote, um poeta, um traficante de oráculos, um arquitecto, um cobrador 
de impostos, um vendedor de decretos. A todos se dá o tratamento adequado. 

Chega um mensageiro anunciando que os deuses penetraram ilegalmente no domí-
nio das aves. Com efeito, Íris vem com um ultimato de Zeus, perguntando por que 
acabaram, entre os homens, os sacrifícios aos deuses. Pistetero faz troça das ameaças 
divinas e informa-a de que as aves são agora senhoras do universo, expulsando-a. 

Mais homens se apressam a vir até à Nefecocuculândia: um Parricida, atraído pela 
facilidade com que as aves matam os próprios pais, que é armado e enviado para a 
guerra onde pode aplicar utilmente a violência de que é dotado, o poeta Cinésias e 
um sicofanta, que também são expulsos.

Chega então Prometeu, o tradicional aliado da Humanidade, anunciando que os 
deuses, vencidos pela fome, consentem em negociar. E logo entra em cena uma de-
legação composta por Poseidon, Héracles e Tribalo, o deus bárbaro, no momento em 
que um banquete se preparava; o céu enchia-se do odor a aves assadas, aquelas que 
acabavam de ser condenadas por não respeitarem as regras democráticas. Esfomeado, 
o comilão Héracles aceita as condições da rendição e com ele os companheiros da 
embaixada. Zeus tem de renunciar ao seu poder. 

Pistetero é vencedor, consegue o ceptro de Zeus e a mão de Basileia (soberania); é acla-
mado como o senhor do universo, numa unificação ideal de aves, homens e deuses. 

LISÍSTRATA

Representada em 411 a. C., num dos momentos mais críticos da guerra do Pelo-
poneso, depois que a campanha da Sicília, uma empresa de vulto empreendida por 
Atenas, se saldava num tremendo desastre, é um vibrante apelo à paz dirigido a todos 
os beligerantes.

Lisístrata, a representante das mulheres de Atenas, toma a iniciativa de convocar 
todas as mulheres da Grécia, que respondem ao seu apelo. Expõe-lhes o seu plano: 
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enquanto as mais velhas se apoderam da cidadela da Acrópole, onde está o tesouro 
público, as outras irão recusar-se a ter qualquer relação sexual com os maridos en-
quanto eles não renunciarem para sempre à guerra. Senhoras da cidadela, solidamen-
te barricadas, têm de lutar contra um grupo de velhos (os novos estão no campo de 
batalha), que tentam forçar as portas e deitar fogo às barricadas. As mulheres derro-
tam os anciãos e Lisístrata explica-lhes que tomaram a Acrópole porque, enquanto o 
dinheiro de Atenas estiver nas suas mãos, os homens não o vão delapidar na guerra.
Depois de diversos episódios (mulheres que tentam furar a greve sob os mais va-
riados pretextos, maridos lutando desesperadamente por se encontrarem com as 
mulheres, que os abandonam depois de os deixarem em brasa), um embaixador de 
Esparta, onde os homens se debatem com os mesmos problemas, chega com plenos 
poderes para negociar a paz.

Lisístrata aparece então como árbitro da contenda, expõe os sofrimentos de ambos 
os povos e apela à reconciliação entre os Gregos. A paz é aceite e a peça acaba com 
um festim acompanhado de danças e cantos. 

AS MULHERES QUE CELEBRAM AS TESMOFÓRIAS

Comédia também apresentada em 411 a. C. 

Eurípides toma conhecimento de que as mulheres de Atenas conspiram contra a sua 
vida, furiosas pela maneira como ele as retrata nas suas tragédias: levianas, assassinas, 
tagarelas, um zero à esquerda... Durante o festival das Tesmofórias, uma celebração 
exclusivamente feminina dedicada à fertilidade e às deusas que a simbolizam, De-
méter e Perséfone, as mulheres decidem armar um plano para que Eurípides pague 
pelos insultos que tem trazido à cena. Aterrorizado, este vai, acompanhado de um 
Parente,  a casa de Ágaton, o poeta efeminado, pretendendo que ele se finja de 
mulher e se infiltre no festival para o defender. Como Ágaton recusa, Mnesíloco, o 
Parente, oferece-se para o substituir naquela missão. Vestido com a roupa de mulher 
que Ágaton lhe emprestou, dirige-se para o Tesmofórion. 

Faz-se uma reunião, à semelhança da assembleia masculina. Duas mulheres pedem a 
pena de morte para o culpado. O parente intervém para defender Eurípides. Diz que o 
tragediógrafo pouco mal disse das mulheres e dos seus defeitos, em proporção com o 
que elas de facto fazem, e que merece ser absolvido. As mulheres ficam desconfiadas da 
identidade “daquela intrometida”! Chega Clístenes, um famoso gay, que denuncia a pre-
sença de um homem disfarçado no meio das mulheres; decide-se investigar. O Parente é 
reconhecido, despido e posto sob vigilância, enquanto se vai chamar a autoridade.
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Segue-se a parábase, onde as mulheres se proclamam superiores aos homens. 

Eurípides tenta libertá-lo, distraindo o guarda com citações de duas tragédias com 
que, no ano anterior, conquistara grande sucesso; a Helena, de onde retira um Me-
nelau náufrago, e a Andrómeda, onde Perseu entrava em cena a voar, esperando que 
o Parente assuma os papéis femininos de Helena e Andrómeda. Não conseguindo 
distrair o guarda e libertar Mnesíloco, Eurípides acaba por fazer uma proposta de paz 
às mulheres, que é aceite: promete nunca mais dizer mal delas se libertarem o seu 
parente. Mas fica a seu cargo demover o guarda; para tal, Eurípides simula uma velha 
alcoviteira, que chega acompanhada por uma bailarina; enquanto a beldade seduz o 
guarda, eles dois escapam-se.

AS MULHERES NA ASSEMBLEIA

Comédia representada em 392 a. C. Sátira divertida às teorias comunistas de alguns 
filósofos da altura.

Encabeçadas por Praxágora, as mulheres decidem tomar o poder. Disfarçadas de 
homens, com fatos masculinos e barbas postiças, conseguem infiltrar-se na Assem-
bleia e fazer com que seja aprovada a proposta de confiar às mulheres o governo da 
cidade. Instituem então uma nova Constituição que tem por base a comunidade de 
bens e mulheres. Praxágora expõe os princípios que as irão orientar e que se ba-
seiam na maneira como elas governam a própria casa. Não haverá ricos nem pobres; 
Atenas será como uma grande casa onde todos se servirão de igual modo do fundo 
comum. Haverá também comunidade de mulheres (onde as feias e as velhas terão 
a prioridade de escolha). O teste a que é sujeita a proposta dá origem aos quadros 
mais animados. 

Assiste-se a um divertido diálogo entre dois cidadãos, onde um deles, Cremes, decide 
entregar todos os seus bens ao fundo comum, enquanto o outro, sem nada entregar, 
quer partilhar dos benefícios que a nova ordem trouxe à cidade. Outra cena muito 
picante é aquela em que vemos um jovem ser solicitado, devido à lei, por três velhas 
que, de acordo com uma decrepitude crescente, invocam a sua prioridade.
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1/5 cena de comédia, pintura de vaso
2/3 actor (velha), fi gura de terracota
4 máscara de comédia

1 2 3
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4 5
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PLUTO

Comédia, de tema alegórico, escrita em 388 a. C.

Crémilo, um velho pobre, cuja honestidade nunca foi favorecida pela Fortuna, vai 
consultar o oráculo de Delfos, para saber se o seu filho único, para poder levar uma 
vida mais próspera, deveria proceder de acordo com a justiça ou adaptar-se ao 
mundo corrupto que o rodeava. O deus deu-lhe a seguinte resposta: que mal saísse 
do templo, convencesse o primeiro homem que encontrasse a acompanhá-lo a casa. 
Encontra um cego de aspecto miserável, que, depois da insistência de Crémilo e do 
seu escravo, Carião, revela ser Pluto, o deus do dinheiro, que Zeus tinha cegado para 
que não pudesse distinguir os homens bons dos maus. Pluto caíra no cinismo e no 
desânimo, mas Crémilo, feliz pela sua descoberta, promete curá-lo da cegueira, se 
ele aceitar ficar lá em casa. 

Convida então os seus vizinhos a compartilharem da sua alegria. É por isso que o 
Coro irrompe em cena, para festejar com danças e cantos. Decidem levar Pluto ao 
templo de Asclépio, para que recobre a vista e possam todos desfrutar de riqueza. 
Aparece entretanto a figura da pobreza, Penia, que tenta dissuadi-los daquela loucu-
ra, mostrando-lhes que se toda a gente fosse rica não haveria mais artistas, nem arte-
sãos, nem escravos, defendendo a necessidade da sua existência para que o dinheiro 
possa ter algum valor. Crémilo não aceita, confundindo a pobreza com a mendici-
dade. Ela acaba por ser expulsa, não sem dizer, antes de partir, que não tardará muito 
até que a chamem de volta.

Curado, Pluto regressa feliz, por poder voltar a ver o sol; saúda Atenas e promete 
favorecer, a partir daí, os homens de bem.

Carião aparece para exprimir a sua alegria e segue-se uma série de cenas, exem-
plificativas da transformação operada na cidade: um justo, que o deus enriqueceu, 
vem agradecer-lhe; um sicofanta arruinado vem queixar-se, sendo expulso; uma 
velha queixa-se da infidelidade do amante a quem ela pagava; Mercúrio, arruinado 
por não poder ganhar nada com os seus protegidos, refugia-se em casa de Crémilo, 
onde diz sentir-se melhor que na casa dos deuses. Finalmente, o grande sacerdote de 
Zeus, esfomeado por ninguém mais fazer sacrifícios, pede para ser ministro de Pluto. 
Levam Pluto em cortejo festivo até à acrópole, onde passará a ocupar o lugar que 
ocupava outrora, como guarda perpétuo do tesouro da deusa. 
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3.2.
Dois excertos de Platão

3.2.1.
Um projecto de 
sociedade em A República

A FELICIDADE NA CIDADE

sócrates – Mas há maior mal para uma cidade do que aquele que a divide e a torna 
múltipla em vez de una? Há maior bem do que aquele que a une e torna una?
glauco – Não.
sócrates – Muito bem! A união de prazer e dor não é um bem na cidade, quando, 
na medida do possível, todos os cidadãos se alegram ou sofrem igualmente com os 
mesmos acontecimentos, felizes ou infelizes?
glauco – Com toda a certeza.
sócrates – E não é o egoísmo destes sentimentos que a divide, quando alguns se 
afligem e os outros se alegram, por ocasião dos mesmos acontecimentos públicos 
ou particulares?
glauco – Sem dúvida.
sócrates – E isso não é devido ao facto de os cidadãos não serem unânimes em 
pronunciar estas frases: isto me diz respeito, isto não me diz respeito, isto não tem 
nada a ver comigo?
glauco – Sem sombra de dúvida.
sócrates – Por conseguinte, a cidade onde a maioria dos cidadãos diz, no que con-
cerne às mesmas coisas, “isto me diz respeito, isto não me diz respeito”, esta cidade 
está excelentemente organizada?
glauco – Com certeza que sim.
sócrates – E ela não se comporta como um único homem? Eu explico: quando 
um dos nossos dedos recebe um ferimento, a comunidade do corpo e da alma, 
que forma uma  única organização, experimenta uma sensação; totalmente e 
ao mesmo tempo sofre com uma das suas partes: por isso dizemos que o ho-
mem tem dores no dedo. Acontece a mesma coisa com qualquer outra parte 
do homem, quer se trate do mal-estar causado pela dor, quer do bem-estar que 
provoca o prazer.
glauco – De facto, acontece a mesma coisa. É a imagem perfeita que buscavas do 
Estado bem governado.
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sócrates – Então, se a um cidadão acontecer um bem ou um mal qualquer, será prin-
cipalmente uma cidade assim que experimentará como sendo seus os sentimentos que 
ele experimentar e ela, como um todo, compartilhará a sua alegria ou a sua tristeza.
glauco – É assim que deve ser numa cidade bem administrada e com boas leis.

Com efeito, dissemos que os nossos guerreiros não deviam possuir nem casas, nem 
terras, nem qualquer outra propriedade, mas que deviam receber seu sustento dos 
outros cidadãos, vivendo vida comum, se quiserem ser guerreiros autênticos.
glauco – Muito bem.
sócrates – Então, não tenho razão para afirmar que as nossas disposições anteriores, 
juntamente com as que acabamos de tomar, farão deles guerreiros ainda mais autênticos 
e os impedirão de dividir a cidade, o que aconteceria se cada um não chamasse de suas 
as mesmas coisas, mas a coisas diferentes? Se, morando separadamente, levassem para as 
suas respectivas casas tudo aquilo de que pudessem garantir a posse exclusiva? E se, tendo 
mulher e filhos diferentes, imaginassem alegrias e tristezas pessoais – ao passo que, com 
uma crença idêntica a respeito do que lhes pertence, terão todos o mesmo objectivo e 
experimentarão, tanto quanto possível, as mesmas alegrias e as mesmas tristezas?
glauco – É inegável.
sócrates – Pois bem! Não desaparecerão processos e acusações em uma cidade 
onde cada um só terá de seu o próprio corpo e onde todo o resto será comum? Não 
decorre daqui que os nossos cidadãos estarão ao abrigo das discórdias causadas pela 
posse de riquezas, filhos e parentes?
glauco – É obrigatório que estejam livres de todos esses males.
sócrates – Além disso, nenhuma acção violenta será intentada entre eles, pois nós 
lhes diremos que é nobre e justo que iguais se defendam mutuamente e os conven-
ceremos a velar pela sua segurança pessoal.
glauco – Está certo.
sócrates – Esta lei possui ainda esta vantagem: quando um cidadão se irritar com  
outro, se acalmar a sua cólera desta maneira, será menos propenso, em seguida, a 
agravar a contenda.
glauco – Sem dúvida.
sócrates – E daremos ao mais velho autoridade sobre os mais novos, com o direito 
de punir.
glauco – Evidentemente.
sócrates – E os jovens não tentarão, sem autorização dos magistrados, usar de violência para 
com os mais velhos, nem feri-los; também não os ofenderão de qualquer outra maneira pois 
dois guardas serão suficientes para os impedir: o medo e o respeito; o respeito, mostrando-lhes 
um pai na pessoa que querem ferir, o medo, fazendo-lhes compreender que os outros irão 
em socorro da vítima, estes como filhos, aqueles como irmãos ou pais.
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glauco – Não pode ser diferente.
sócrates – Portanto, graças às nossas leis, os guerreiros desfrutarão entre si de uma paz perfeita.
glauco – De uma grande paz, sem dúvida.
sócrates – Porém, se viverem em concórdia, não é de temer que a discórdia se 
interponha entre eles e os outros cidadãos ou que divida estes últimos?
glauco – Certamente que não.
sócrates – Não vale a pena analisar os males menores de que estarão isentos: pobres, 
não terão necessidade de lisonjear os ricos; não conhecerão as dificuldades e os abor-
recimentos de criar filhos, de juntar fortuna, e os que decorrem da obrigação de pre-
cisarem sustentar escravos; não necessitarão pedir emprestado, nem renegar as dívidas, 
nem conseguir dinheiro por todos os meios para o darem às mulheres e servidores, 
confiando-lhes o cuidado da casa; enfim, meu amigo, ignorarão todos os males que se 
suportam nestes casos, males evidentes... sem nobreza e indignos de serem citados.
glauco – De facto, evidentes até mesmo para um cego.
sócrates – Ficarão livres de todas essas misérias e levarão uma vida mais feliz que a 
vida bem-aventurada dos campeões olímpicos.

A EDUCAÇÃO

Deves ter percebido, penso, que os adolescentes, depois de terem experimentado uma vez a 
dialéctica, abusam e fazem dela um jogo. Utilizam-se dela para contestar a todo momento 
e, imitando os que os refutam, por sua vez refutam os outros e sentem prazer, como cãezi-
nhos, em assediar e dilacerar com argumentos todos os que deles se acercam.
glauco – Com efeito, sentem com isso um prazer espantoso.
sócrates – Depois de terem refutado muita gente e de terem sido refutados muitas 
vezes também, bem rápido acabam por não mais acreditar em nada do que antes acre-
ditavam. Desse modo, eles e toda a filosofia ficam desacreditados na opinião pública.
glauco – Assim é.
sócrates – Mas um homem mais velho não quererá se envolver em semelhante 
costume; imitará aquele que quer discutir e procurar a verdade, e não o que se diver-
te e contesta por simples prazer. Será mais comedido e tomará a profissão dialéctica 
mais honrada, em vez de a rebaixar.
glauco – É verdade.
sócrates – Esse mesmo espírito de prevenção nos fez dizer que não se devia admitir nos 
exercícios da dialéctica senão índoles disciplinadas e firmes e que não se devia, como agora, 
deixar aproximar dela alguém que para tal não revele a mínima inclinação. Não foi assim?
glauco – Sim, foi.
sócrates – Então, o estudo da dialéctica, quando nos entregamos a ele sem tréguas e 
com ardor, sem fazer nenhum outro trabalho, da mesma forma como se fazia para os 
exercícios do corpo, exigirá algo como o dobro dos anos consagrados a estes.
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glauco – Seriam então quatro ou seis anos?
sócrates – Isso não é importante, vamos dizer que sejam cinco anos. Depois fa-
remos com que desçam de novo à caverna e os obrigaremos a exercer os cargos 
militares e todas as tarefas adequadas aos jovens, para que, no que diz respeito à 
experiência, não se atrasem em relação aos outros. Tu os exercitarás na prática dessas 
tarefas, para ver se, tentados de todos os lados, se mantêm firmes em seu propósito 
ou se deixam abalar.
glauco – E que tempo será necessário para tal?
sócrates – Quinze anos. E, ao atingir os cinquenta anos, os que se tiverem saído 
bem destas provas e se tiverem distinguido em tudo e de toda maneira, no seu agir 
e nas ciências, deverão ser levados até o limite e forçados a elevar a parte luminosa 
da sua alma ao Ser que ilumina todas as coisas. Então, quando tiverem vislumbrado 
o bem em si mesmo, usá-lo-ão como um modelo para organizar a cidade, os parti-
culares e a sua própria pessoa, cada um por sua vez, pelo resto da sua vida. Passarão 
a maior parte do seu tempo estudando a filosofia, quando chegar a vez deles, supor-
tarão trabalhar nas tarefas de administração e governo, por amor à cidade, pois que 
verão nisso não uma ocupação nobre, mas um dever indispensável. Assim, depois de 
terem formado sem cessar homens que lhes sejam semelhantes, para lhes deixarem 
a guarda da cidade, irão habitar as ilhas dos bem-aventurados. A cidade consagrará a 
eles monumentos e sacrifícios públicos, a título de divindades, se a Pítia assim per-
mitir, senão a título de almas bem-aventuradas e divinas.
glauco – São mesmo belíssimos, Sócrates, os governantes que modelaste como um 
escultor!
sócrates – E as governantas também, Glauco, porque não penses tu que o que eu 
disse se aplica mais aos homens do que às mulheres que tiverem aptidões naturais 
suficientes.
glauco – Está claro, já que tudo deve ser igual e comum entre elas e os homens.
sócrates – Pois! Concordais agora que as nossas ideias concernentes ao Estado e 
à constituição não são simples utopias, que a sua realização é difícil, mas possível, 
de alguma maneira, e não de modo diferente do que foi dito? Que, quando os ver-
dadeiros filósofos, quer vários, quer apenas um, tornados senhores de um Estado, 
desprezarem as honras que ora procuram, considerando-as indignas de um homem 
livre e desprovidas de todo valor, fizerem maior caso do dever e das honras, que são 
na verdade a sua recompensa e, considerando a justiça como o bem mais importante 
e mais necessário, servindo-a e trabalhando para a sua prosperidade, organizarão a 
sua cidade de acordo com as leis?

Platão, A República, tradução: Enrico Corvisieri,  
Editora Nova Cultural Ltda., São Paulo, 1997



a cidade 61

3.2.2. 
Aristófanes sobre 
o amor em O Banquete 

(…) é o Amor que se orienta para as obras boas, que se concretiza na moderação e 
na justiça, tanto entre os homens como entre os deuses, o que detém o máximo po-
der: só ele nos dá acesso à felicidade plena, só ele nos torna capazes de convivermos 
em boa amizade uns com os outros e com os nossos superiores, que são os deuses! 

E eis, pois, o meu elogio ao Amor. É natural que também eu peque por omissão 
– em todo o caso, não, seguramente, por vontade minha! Mas... se alguma lacuna 
deixei, cabe-te a ti, Aristófanes, preenchê-la. A menos que tenhas em vista louvar o 
deus noutro estilo, e nesse caso começa, uma vez que os soluços já te passaram. 

Segundo Aristodemo, tomou então a palavra Aristófanes, dizendo: – Sim, já passa
ram! Mas não sem que antes lhes tenha aplicado a receita do espirro. Por sinal, até 
me espanta que o estado de equilíbrio de um corpo exija cócegas e ruídos destes, 
como é o caso do espirro... O certo é que os soluços me passaram de todo, mal 
comecei a espirrar!

Replicou-lhe Erixímaco: – Amigo Aristófanes, vê lá o que fazes! Provocares o riso 
no momento em que te preparas para falar é obrigares-me a ficar de sentinela ao 
teu discurso, não vás por aí dizer alguma gracinha que te impeça depois de falar em 
paz... 

Rindo-se, Aristófanes concordou: – Tens razão, Erixímaco: dou o dito por não dito. 
Mas, por favor, não te ponhas aí de sentinela, pois o que eu receio, naquilo que te-
nho intenção de dizer, não é provocar o riso (coisa que até seria proveitosa e bem 
conforme à minha Musa...) mas sim o ridículo! 

Julgas então – comentou Erixímaco – que te escapas assim com essa? Muito pelo 
contrário! Toma tento e põe-te na pele de alguém que terá de prestar contas das suas 
palavras. Pode ser que assim, se me apetecer, te deixe em paz! 

Para ser franco, Erixímaco – começou Aristófanes –, tenho em vista falar num estilo 
bem diverso do teu e do de Pausânias. Efectivamente, dá-me ideia de que as pessoas 
não pressentem, nem de longe, qual seja o poder do Amor! Porque, se fosse esse o 
caso, não deixariam de lhe consagrar os templos e os altares mais sumptuosos e de 
lhe oferecer os sacrifícios de maior valia... Ora nada disto se passa hoje, nenhuma 
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destas homenagens lhe é prestada, embora ele as mereça mais do que ninguém. É 
ele, de verdade, o deus mais amigo dos homens, aquele que os previne e cura dos 
males que, uma vez debelados, já não são obstáculo à suprema felicidade da espécie 
humana! Vou, pois, tentar iniciar-vos no mistério do seu poder, e vocês serão os 
mestres que hão-de, por seu turno, transmiti-lo a outros... 

Antes de mais, importa que fiquem a conhecer a natureza humana e as suas muta
ções. Pois a nossa antiga natureza não era tal como hoje, e sim diversa. Para começar, 
os seres humanos encontravam-se repartidos em três géneros e não apenas em dois 
– macho e fêmea – como agora: além destes, havia um terceiro que partilhava das 
características de ambos, género hoje desaparecido, mas de que conservamos ainda 
o nome. Era ele o andrógino, que constituía então um género distinto, embora reu-
nisse, tanto na forma como no nome, as características do macho e da fêmea; hoje, 
contudo, não passa de um nome lançado ao descrédito…

Em segundo lugar, a forma de cada ser humano era inteira e globular, com as costas 
e os flancos arredondados. Tinham quatro mãos e igual número de pernas; sobre 
o pescoço redondo, duas faces, iguaizinhas uma à outra; uma única cabeça onde 
assentavam as faces, colocadas em sentido oposto; quatro orelhas; órgãos genitais em 
número de dois; e tudo o mais que a partir daqui possa imaginar-se. Caminhavam 
erectos, como agora, mas em qualquer um dos dois sentidos, conforme desejassem. 
Porém, quando os assaltava o desejo de correr a toda a brida, faziam-no às cam-
balhotas, projectando as pernas para o ar, como os equilibristas, até regressarem à 
posição vertical. E assim, apoiados nos seus membros, que eram então oito, se deslo-
cavam velozmente em círculo.

Quanto à origem destes três géneros, com tais características, ei-la: o macho foi ini
cialmente um rebento do Sol; a fêmea, da Terra; e da Lua, a espécie que reunia as 
características dos outros dois, dado que também a Lua partilha da natureza do Sol 
e da Terra. Daí o facto de serem globulares, tanto eles como a sua marcha - devido 
à semelhança com os seus progenitores.

Ora estes seres eram dotados de uma terrível força e resistência e, além disso, de uma 
imensa ambição, pelo que começaram a conspirar contra os deuses. O que Homero 
conta de Oto e Efialto, conta-se também a respeito deles, isto é, que tentaram escalar 
o céu na intenção de atacar os deuses.

Então Zeus e as demais divindades puseram-se a deliberar o que haviam de fazer 
deles e viam-se em sérios apuros: suprimir a raça e fulminá-la com o raio, como 
tinham feito aos Gigantes, nem pensar (isso era suprimir também as homenagens 
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e os sacrifícios que lhes advinham dos humanos ... ); mas tolerar por mais tempo a 
sua insolência, também não! Depois de muito matutar, Zeus, por fim, lá se decide: 
«Parece-me», anunciou, «que arranjei processo de continuar a haver homens e aca-
bar de vez com a sua arrogância: é enfraquecê-los. Agora mesmo vou dividi-los ao 
meio, um por um; deste modo, não só hão-de ficar mais fracos, como também sai-
remos beneficiados, graças ao aumento de número. Por enquanto, podem caminhar 
erectos sobre as suas duas pernas; porém, se virmos que mesmo assim persistem na 
arrogância e se recusam a dar-nos tréguas, então», declarou, «volto a dividi-los ao 
meio e passam a andar só sobre uma perna..., ao pé coxinho!» 

Dito e feito. Pôs-se a cortar os homens às metades, exactamente como se cortam 
sorvas para as pôr em conserva [ou como se faz aos ovos com um cabelo]. À medida 
que os ia cortando, encarregava Apolo de lhes virar o rosto e a metade do pescoço 
para a superfície amputada, na ideia de que os homens se tornariam mais humildes 
com o espectáculo da sua própria amputação diante dos olhos. E ordenou ainda que 
os sarasse das restantes feridas. Apolo tratava, pois, de lhes virar o rosto, e repuxando 
a pele de todos os lados para a parte agora designada por ventre, apertava-a com toda 
a força, à maneira de bolsas providas de cordões, em volta de uma única abertura 
que deixou mesmo no meio do ventre – justamente o que hoje chamamos umbigo. 
Alisou-lhes ainda numerosas rugas que ficaram e modelou-lhes o peito com um 
instrumento do género dos que usam os cordoeiros para aplanar as rugas do coiro 
em volta da forma. Todavia, deixou-lhes umas tantas, mesmo na região do ventre e 
do umbigo, como lembrança do seu antigo estado. 

Ora, quando a forma natural se encontrou dividida em duas, cada metade, com 
saudades da sua própria metade, se lhe reunia; e estendendo as mãos em volta, enla-
çadas uma na outra, não mais aspiravam do que a fundir-se num só ser! Começaram, 
assim, a sucumbir à fome e à inacção geral, porque se recusavam a fazer fosse o que 
fosse uma sem a outra; e sempre que uma das metades morria, a que ficava procurava 
ao acaso outra sobrevivente a que juntar-se, fosse a metade de um ser completa-
mente feminino (o que agora chamamos uma mulher) fosse a de um ser masculino. 
Deste modo, a raça ia desaparecendo... 

Compadecendo-se, por fim, Zeus lança mão de outro artifício e muda-lhes para 
diante os órgãos genitais – até aí, efectivamente, era na parte exterior que se encon
travam, processando-se as funções de gerar e dar à luz, não de uns para outros, mas 
por intermédio da terra, à semelhança do que acontece com as cigarras. Ao mudar-
lhes, pois, os órgãos genitais para diante, Zeus determinou que a geração humana 
passasse também a efectuar-se de uns para outros, mediante tais órgãos – na fêmea, 
por intermédio do macho. E eis o que tinha em vista: se acaso o acoplamento se 
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desse entre homem e mulher, o resultado seria procriarem e perpetuarem a espécie; 
se entre dois varões, haveria pelo menos a plenitude da união e, uma vez apaziguado 
o desejo, poderiam voltar às suas tarefas e interessar-se por outros aspectos da vida. 
Dessa época longínqua data, sem dúvida alguma, a implantação do amor entre os 
homens – o amor que restabelece o nosso estado original e procura fazer de dois 
um só, curando assim a natureza humana. 

Cada um de nós não passa, pois, de uma téssera humana, divididos, como estamos, 
em metades, à semelhança dos linguados; e é a sua própria metade, ou téssera, que 
cada um infatigavelmente procura. Em consequência, todos os homens que resultam 
do corte de um ser misto (o mesmo que em tempos era chamado andrógino) só 
gostam de mulheres. É deste género que descende a maior parte dos adúlteros, bem 
como todas as mulheres que gostam de homens – sem esquecer as adúlteras! Por 
outro lado, todas as mulheres que resultam do corte de um ser feminino não ligam 
praticamente aos homens e voltam-se de preferência para as mulheres: e aí estão as 
‘comadrinhas’ a ilustrar a descendência do género... Finalmente, todos os que resul-
tam do corte de um ser masculino só andam atrás de homens, e mesmo de peque-
nos, como pequenas postas que são de um ser viril, revelam o seu fraco por homens 
e comprazem-se em estarem deitados a seu lado, abraçados a eles ... 

E eis justamente os adolescentes e os rapazes de maior valor, os que possuem, cem 
por cento, uma natureza viril! Há quem diga que não, que não passam de uns 
desavergonhados, mas é má-língua: se fazem o que fazem, não é por falta de vergo-
nha mas porque a sua ousadia, a sua coragem e virilidade os impele a afeiçoarem-se 
ao que lhes é semelhante. E eis uma boa prova: ao atingirem a maturidade, só os 
indivíduos desta têmpera se revelam homens para a política... Entretanto, uma vez 
chegados à idade viril, dedicam-se a amar os jovens e, com respeito a casamento e a 
filhos, o interesse que manifestam deve-se apenas a uma imposição da norma e não 
a uma tendência natural, porque, por si, facilmente se remediariam solteiros, vivendo 
na companhia uns dos outros. Em suma, um indivíduo desta espécie vem a dar um 
amante ou um amigo de homens, afeiçoado, como é sempre, ao que tem a mesma 
origem que ele. 

Ora bem, sempre que um amante (um amante em sentido lato, e não apenas o 
amante de jovens!) encontra essa mesma metade que lhe pertence, eis que de súbito 
os assalta uma estranha impressão de amizade, de parentesco, de amor, enfim; e a tal 
ponto que já não aceitam, por assim dizer, separarem-se um instante que seja! Esses 
são justamente os que permanecem juntos durante toda a sua vida, muito embora 
não soubessem sequer dizer-vos o que esperam, em concreto, um do outro... Não 
passa decerto pela cabeça de ninguém que seja meramente a união dos sentidos a 
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causa do seu afã e do prazer que sentem em estar juntos; visivelmente, é a alma de 
cada um que aspira a algo mais, algo que ela não sabe exprimir, mas que adivinha e 
deixa discretamente insinuar-se... 

Imaginemos, por exemplo, que Hefesto chegava junto deles com os seus utensílios e, 
ao vê-los deitados no mesmo leito, perguntava: «Que é que vocês, criaturas, pretendem 
um do outro?» E, perante o embaraço deles, voltava a perguntar: «Não será a isto que 
vocês aspiram – a identificarem-se o mais possível um ao outro, de forma a não mais se 
separarem noite e dia? Se é essa a vossa aspiração, estou disposto a fundir-vos e soldar-
vos numa só peça, de tal modo que em vez de dois, passem a ser um só. E assim vos será 
dado ter uma única vida enquanto viverem, como se fossem uma só pessoa; e como 
uma só pessoa hão-de continuar lá no Hades, depois de morrerem, levados por uma 
única morte! Mas vejam lá se é a isto que vocês aspiram e se este destino vos apraz ... 
Perante uma tal promessa, estamos certos de que não haveria uma pessoa sequer capaz 
de a recusar ou de exprimir outro desejo! Bem pelo contrário, toda a gente ficaria 
convicta de ter escutado, nem mais nem menos, o seu anseio de sempre: reunir-se e 
fundir-se no ser amado, por tal forma que ambos passassem a ser uma só pessoa. E qual 
a origem deste anseio? Precisamente, como vimos, o facto de que a nossa primitiva 
natureza assim era e nós constituíamos então um todo. Ora, é essa aspiração ao todo, 
essa busca incessante, que tem o nome de amor. 

Se antes, como digo, éramos um só, agora, devido aos nossos erros, estamos redu-
zidos pelo deus à dispersão, tal qual os Arcádios o foram pelos Lacedemónios; e se 
não mostrarmos comedimento para com os deuses, é de recear que sejamos de novo 
divididos e fiquemos por aí girando, exactamente como essas figuras esculpidas nos 
baixos-relevos das estrelas, serradas segundo a linha do nariz, à maneira de simples 
contrassenhas… Eis, pois, o motivo por que cada homem deve incitar plenamente 
os outros à veneração pelos deuses, se desejamos, por um lado, escapar a esse perigo 
e, por outro, obter os benefícios a que o amor nos conduz, no seu papel de guia 
e general. Que ninguém lhe desobedeça (todo aquele que desobedece, aos deuses 
aborrece...), pois só vivendo em amizade e boa harmonia com os deuses lograremos 
descobrir o favorito que nos é próprio, coisa que hoje em dia raros conseguem! E 
não se ponha Erixímaco a troçar das minhas palavras, com esses ares de entendido, 
a supor que é de Ágaton e de Pausânias que estou a falar: até porque bem pode 
dar-se o caso de pertencerem eles a esse número e possuírem ambos uma natureza 
viril... Mas não, o que afirmo tem antes a ver com a humanidade inteira, homens 
e mulheres! A nossa espécie só pode alcançar a felicidade quando cada um realizar 
em plenitude as suas aspirações amorosas e encontrar o favorito que lhe é próprio, 
de modo a restaurar a nossa primitiva natureza. E se este é o supremo bem, neces
sariamente o que há de melhor no mundo actual é o que dele mais se aproxima, 
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quero dizer: acertar com um favorito talhado ao nosso feitio. Eis por que, ao celebrar 
um deus, será de toda a justiça celebrarmos o Amor: não só é ele quem, no presen-
te, nos concede os maiores benefícios, como alimenta, quanto ao futuro, as nossas 
esperanças mais caras. Se mostrarmos reverência para com os deuses, ele nos dará a 
cura aos nossos males, restaurando a nossa primitiva natureza. E assim seremos de 
facto felizes e bem-aventurados! 

Aqui tens, Eríxímaco, o meu discurso em honra do Amor, aliás bem diverso do teu. 
Mas, como te pedi, não faças dele motivo de brincadeira, para podermos ouvir o 
que os restantes têm a dizer-nos ou, mais exactamente, cada um dos dois restantes, 
pois só faltam Ágaton e Sócrates. 

Platão, O Banquete, trad. Maria Teresa Schiappa de Azevedo, in Platão, 
Colecção Os Grandes Filósofos, Edições 70, 2008
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4. 
POLÍTICA 
E UTOPIA
4.1  
A Assembleia das Mulheres 
– Mulheres, economia e política
Suzanne Saïd

Uma assembleia onde as mulheres, disfarçadas de homens, decidem confiar às mulhe-
res as rédeas do governo e a total administração dos negócios públicos; uma ‘gene-
ralíssima’ que descobre um comunismo ainda mais radical do que o comunismo da 
República (todos os bens são partilhados por todos os cidadãos e todas as mulheres estão 
disponíveis para todos os homens, ao passo que Platão limita apenas aos tutores a posse 
dos bens, das mulheres e das crianças): esta é a imagem do mundo às avessas que Aris-
tófanes oferecia aos espectadores atenienses em 393 a. C., numa comédia que, de uma 
só penada, põe de lado o poder masculino, a propriedade e o casamento, os três pilares 
da cidade grega. Será ela, apesar de tudo, uma obra apolítica, uma comédia escapista, 
uma fantasia gratuita destinada a “fazer rir o povo por meio de processos artificiais, 
sem ligação à realidade”, como sugere H. Van Daele na sua introdução?

É fácil dizer e não é difícil de sustentar o argumento. Devemos, no entanto, levar a sério 
a Assembleia de Mulheres, quanto mais não seja porque ela traz para a cena a ginecocracia 
e o comunismo e, deste modo, associa a etnografia e a filosofia. Nos relatos etnográficos, 
de Heródoto a Estrabão, estes dois temas ocorrem principalmente como meio de falar 
do que é incivilizado e evitar familiaridade com processos estranhos ao sistema sócio-
político dos Gregos. Na República de Platão são usados para fazer uma análise crítica 
da ordem existente e fazer contrastar a Atenas corrupta do século IV com um estado 
utópico. Uma utopia em ambos os sentidos da palavra: um “estado de nenhuma parte” 
(ou-topia), uma vez que esse “modelo (paradeigma) de estado como devia ser” não existe 
e que se duvida possa vir a existir (o próprio Sócrates fala de um “piedoso desejo”); mas 
também o “país da felicidade” (eu-topia), uma vez que os curadores chefiarão “uma vida 
mais feliz do que a vida afortunada dos vencedores de Olímpia”. 
Vale a pena olhar para A Assembleia das Mulheres e examinar o sentido, tanto da gi-
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necocracia como do comunismo, na utopia cómica, porque não se ganha nada em 
dissociá-los, e tratar o projecto comunista de Praxágora como uma reflexão tardia 
introduzida por Aristófanes  para “animar a peça”. Estaríamos de igual modo afas-
tados do ponto se procurássemos fora da peça “razões políticas, literárias, pessoais e 
morais” para explicar a escolha dos temas e justificar as extraordinárias mudanças 
“na forma, na substância e no espírito da comédia”, comparada com as obras an-
teriores de Aristófanes. Analisemos antes os três motivos do poder feminino e a 
comum distribuição dos bens e das mulheres, na ordem por que aparecem na peça 
e, em consequência, traga-se à luz uma série de paralelos e conexões. Estes temas 
desenvolvem-se seguindo as mesmas linhas: ambos usam no início a utopia como 
sátira (tudo vai correndo mal e ninguém tem mais nada para sugerir) e de novo no 
fim (uma declaração oficial de falhanço). Ao mesmo tempo, estão inevitavelmente 
ligados um com o outro: a partilha comum dos bens é a consequência necessária do 
poder exercido pelas mulheres e a partilha das mulheres é apenas introduzida para 
tornar possível a partilha dos bens. 

DO PODER DO POVO (DEMO-CRACIA) ATÉ AO PODER DAS MULHERES  

(GINECO-CRACIA)

Desde o princípio, quando Praxágora, a heroína da Assembleia das Mulheres, decide 
“tomar em mãos os assuntos do estado e dar-lhes um impulso mais feliz”, existe, 
como sempre em Aristófanes, insatisfação pelo caminho que as coisas estão a levar. 
Esta insatisfação toma uma forma particularmente forte na comédia onde a heroína 
declara que “tudo está mal”, ou, se aceitarmos a correcção de Palmer, que “tudo está 
totalmente podre”.

Depois dessa declaração vêm as razões por que Praxágora atribui a responsabilida-
de aos “canalhas” (poneroi) para quem o povo sempre se volta. Parece que as coisas 
pioram com o tempo porque os “sujeitos honestos” (chrestoi) depressa se tornam 
nuns canalhas e a eles sempre se sucedem canalhas ainda maiores. Este retrato de 
Atenas, dominada por uma incurável decadência devida à corrupção dos seus chefes, 
não é novo. Como K. J. Dover recentemente notou, atacar os políticos da altura, 
sem dúvida encorajados por uma comunidade que vê com agrado os chefes serem 
publicamente rebaixados, é um dos temas queridos à essência da comédia antiga. 
Na Assembleia das Mulheres, contudo, esses ataques individuais, talvez o inverso de 
uma crença profunda nos valores das instituições democráticas, foram esquecidos 
e substituídos pelo questionamento da própria comunidade. Mas, a acreditarmos 
no oligarca que escreveu A Constituição dos Atenienses, tais criticas estavam oficial-
mente proibidas. Esta circunstância tem um eco distante nos Acarnenses (425), onde 
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Aristófanes tornava claro que os ataques eram apenas individuais, – “o Estado, não, 
lembra-te de que não falo do Estado”. Estamos mais perto de As Aves (414), onde 
Evélpides declara que não deixa de gostar de Atenas, ao mesmo tempo que rejeita 
um estado onde a igualdade democrática não passa de uma oportunidade para quem 
está arruinado por demandas judiciais e por multas; e ainda mais próximo de Lisís-
trata (411), onde os ataques a indivíduos são quase inexistentes, onde as mulheres 
põem as culpas numa “populaça impetuosa” e passam um atestado de falhanço às 
“políticas dos homens” (os cidadãos masculinos tomam continuamente más deci-
sões nos problemas mais importantes, e vai tudo de mal a pior). Podemos também 
citar as Tesmofórias (411), onde as mulheres censuram os homens em geral, e As Rãs 
(405), onde o coro chama idiotas aos cidadãos e os convida a mudarem totalmente 
(metaballein) as suas acções e a escolher melhor os seus líderes. A ideia é continuada 
em Pluto (388), que nos mostra uma Atenas onde a justiça chegou ao ponto de até 
um cego saber que uma pessoa pode ter, num tempo como aquele, sólidos proveitos 
mesmo que não faça nada de bom. 

É precisamente por a corrupção ter tocado a população em geral que os homens 
agem como “vigaristas, ladrões e sicofantas”, todos decidem agir injustamente, traindo 
o segredo das deliberações do conselho (boulê), recusando devolver os fundos que lhes 
foram confiados na presença de testemunhos; o remédio parece estar numa transfor-
mação radical do Estado. Em As Aves, as personagens vão à procura de outro local 
(topos), por outras palavras, de outro Estado (polis), porque, para os Gregos, o homem, o 
“animal político”, só pode viver nos limites de uma polis. Dada a impossibilidade de se 
encontrar uma aceitável na terra, decidem fundar uma no reino das aves. Na Assembleia 
das Mulheres não vão para as nuvens mas decidem mudar o Estado, ficando no mesmo 
sítio. Os atenienses e o populacho foram substituídos por mulheres, cujo estatuto em 
Atenas era o de estrangeiros e, por isso mesmo, constituíam um grupo à parte. 

Este poder conquistado pelas mulheres constitui uma verdadeira revolução que só 
o total fracasso do ‘clube dos homens’, chamado democracia, pode justificar. Vimos 
isso antes em Lisístrata e ouvimo-lo de novo na Assembleia das Mulheres, nos dois 
discursos onde Praxágora pede com sucesso um governo feminino. (…)

Assim, o corte entre a democracia e a ginecocracia é total, pelo menos na aparência. 
Mas, na realidade, a decisão de ceder o poder às mulheres é o resultado de certas ten-
dências, muito profundas, mas também muito desastrosas para a democracia ateniense, 
e a utopia é aqui apenas uma deslocação da sátira. Esta radical e absurda ruptura vem 
na continuidade das tradições de um povo conhecido pela sua tendência para a inova-
ção e para as ideias loucas. E a forma que esta revolução toma – o poder dado às mu-
lheres –, é ditada pela evolução do Estado, onde os homens de verdade foram trocados 
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por efeminados que trocaram a discussão política por mexericos de mulher.

Tucídides não foi o único a exprimir pela boca dos habitantes de Corinto o gosto 
dos atenienses pela inovação. Como Praxágora recorda, “mesmo que a cidade dos 
atenienses se regozijasse com uma prática qualquer, não se sentiria a salvo, a menos 
que se projectasse fazer qualquer coisa inaudita”. Esta medida extraordinária não 
mostra apenas até onde o gosto da novidade pode chegar; serve também para ex-
por o absurdo duma política que promove uma inovação constante. É substituída 
por um regresso à tradição quando o poder é tomado por aquelas que fazem tudo 
“como dantes”. Este é o cúmulo do absurdo: a recusa da inovação leva o povo a 
inovar, dando o poder às mulheres.

Mas poderemos falar mesmo de inovação? Duvidamos, quando consideramos no 
que o poder administrativo da democracia e o próprio povo se tornaram. Em todos 
os ataques de Aristófanes aos políticos, o seu carácter efeminado regressa como um 
refrão. A Assembleia das Mulheres não se afasta desta tradição: ataca Agírrio, que não 
passa de uma mulher de barbas emprestadas. Alarga a crítica a todo o populacho e ao 
público do teatro a quem se está tentado a tratar por ‘senhoras’. Eis, de facto, o que 
explica o êxito do estratagema de Praxágora: porque é que as mulheres disfarçadas 
de homens, usando barbas postiças, não podiam ser vistas como homens e ter um 
papel na política, quando tantos efeminados fazem exactamente o mesmo? 

Pela mesma razão, Praxágora pode também imaginar a substituição de uma “voz de mu-
lher” pela voz do político. Normalmente as duas são incompatíveis. As mulheres, que nos 
versos 110-111 se interrogam ansiosamente porque é que um grupo “com coração de 
mulher” (theluphron) pode “falar ao povo” (demegorein), reconhecem essa realidade e Praxá-
gora, que está a contar com elas para acabar com a tagarelice, de maneira a poder convidar 
oradores para “falar em público” (agoreuein), admite-o implicitamente. Mas, como boa so-
fista, sabe como virar um argumento contra outro argumento, mostrando que a destreza 
retórica, longe de ser incompatível com a feminilidade, lhe está associada. (…)

A revolução, ou melhor, o fim lógico de uma evolução – as mulheres no poder – pa-
rece ser, na Assembleia das Mulheres, uma solução (e mesmo a única solução) para os 
problemas de Atenas. Mas é uma solução cómica ou um remédio simplório. Longe 
das panelas ao lume. O interesse público está a definhar por causa dos homens efe-
minados; então pede para ser salvo pelas mulheres. Num mundo louco não há lugar 
para a lógica; o que há a fazer é opor o absurdo da realidade a um absurdo maior e 
esperar que as decisões mais loucas e com menos sentido tenham êxito e resultem 
“em vantagem de quem as toma”.
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O PODER À MANEIRA FEMININA

Num universo grego, onde é facto aceite, de acordo com a Política de Aristóteles, que 
os homens são “por natureza mais aptos a comandar que as mulheres”, e “a relação en-
tre o homem e a mulher é por natureza do superior para o inferior que é governado”, 
o poder feminino é por definição anormal. (…) Contudo, deve chamar-se a atenção 
para o facto de essa anormalidade poder tomar claramente formas opostas, resultando 
numa masculinização das mulheres, se as mulheres se adaptarem à natureza do poder; 
ou o oposto, numa efeminização do poder se as mulheres adaptarem o poder à sua 
própria natureza e tornarem o doméstico mais importante do que o político. 

A sociedade das Amazonas, tal como foi descrita por Diodoro e Estrabão, é um ex-
celente exemplo do primeiro tipo de ginecocracia. (…) Aí o contraste entre os sexos 
permanece intacto, mesmo quando os papéis são redistribuídos. A ginecocracia das 
Amazonas é um mundo de pernas para o ar que reproduz, às avessas, a estrutura 
fundamental da sociedade grega.

Para os Gregos, “o espaço doméstico, um espaço fechado por um telhado (pro-
tegido), tem uma conotação feminina. O espaço ao ar livre tem uma conotação 
masculina. A mulher nunca devia deixar o seu reino da casa. O homem, no entanto, 
representa o elemento centrífugo do oikos: é sua função deixar a reclusão confortável 
da casa, enfrentar o cansaço, os perigos e imprevistos do exterior”. Entre as Amazo-
nas, é a mulher quem faz as expedições, o homem não a acompanha, fica em casa e 
nela gasta o resto da vida. 

Pode ser-se levado a pensar que A Assembleia das Mulheres oferece o mesmo quadro 
do mundo às avessas em que homens e mulheres trocam de papéis, onde as mu-
lheres saem para a rua vestidas de homens e os homens ficam em casa vestidos de 
mulher. Quando a peça principia, vemos de facto as mulheres abandonarem o seu 
espaço habitual. À chamada das companheiras, deixam as casas e tratam de discutir 
as dificuldades do empreendimento. Como os maridos surpreendidos constatam, as 
mulheres “não estão em casa”, “saíram”, “escaparam-se à sorrelfa”. Saírem assim, se-
gundo Bléfiro, é de facto uma infracção revolucionária. As mulheres podiam deixar 
a casa para ir a outro espaço doméstico e encontrar-se com outras mulheres nas casas 
delas, por exemplo para tomar o pequeno almoço com uma vizinha ou para dar uma 
ajuda num parto, mas, desta vez, as mulheres deixam o seu espaço para invadirem o 
espaço político. De facto estão prontas para tomar lugar na Assembleia.  

Para entrarem no espaço masculino que lhes está normalmente proibido, decidem 
“tornar-se homens”. (…) Deixam mesmo crescer os pêlos. (…)
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Poderemos nós falar de uma verdadeira inversão do feminino/masculino num mun-
do às avessas? Não me parece, porque o disfarce n’ A Assembleia das Mulheres não 
passa disso. Nesta comédia vemos homens vestidos de mulheres e mulheres que 
tentam não parecer de todo mulheres, e agirem como homens (mimeisthai aparece 
duas vezes nos versos 277 e 545), imitando o carácter dos velhos rústicos e copiando 
os gestos dos maridos. Mas o humor da primeira parte da peça (até ao momento em 
que, no verso 499, Praxágora ordena às mulheres que tirem os fatos e voltem a ser 
o que nunca tinham deixado de ser) provém precisamente do disfarce incompleto e 
mal sucedido que em momento algum nos ilude.

A cena que mostra os homens vestidos de mulheres (311-75), terminando com a 
entrada de Cremes de regresso da Assembleia, baseia-se numa qualidade de humor 
bastante diferente do da cena com Ágaton nas Tesmofórias. Aqui, o riso relaciona-se 
com um homem tão efeminado que o seu verdadeiro sexo se torna num problema. 
Lá, o riso relaciona-se com dois homens viris confrontados com roupas que lhes 
são impróprias, o que nos é dito nos comentários do vizinho e de Bléfiro. Longe de 
conseguir uma transformação de homens em mulheres, o feminino das roupas serve 
apenas para acentuar a virilidade dos que as vestem.

Igualmente infrutífera é a tentativa de as mulheres parecerem homens. Se tivesse resulta-
do, este travestismo poderia ter sido usado para enfatizar o carácter muito convencional 
das diferenças entre o masculino e o feminino e discutir as razões da assimetria cultural 
entre os sexos. Na Assembleia das Mulheres, contudo, serve para mostrar as características 
de uma natureza feminina, que se revela apesar dos esforços feitos para a disfarçar. (…)

Traídas pelo disfarce, as mulheres foram depois traídas também pelo discurso. Para os 
Gregos, a feminilidade revelava-se na linguagem. Para se fazer o papel de mulher numa 
comédia não basta «ser como uma mulher», mas também «falar como uma mulher» 
(gunaikizein) de forma convincente, por outras palavras, «tagarelar» (lalein), como Eurí-
pides nos lembra nas Tesmofórias.  Representar um homem, no entanto, era sujeitar-se 
às regras do discurso político em vez de tagarelar. Toda a primeira parte da peça mostra 
a fraqueza das mulheres neste campo: fazem asneira atrás de asneira. (…) Mostram-se 
mulheres pelas palavras que utilizam, juram pelas duas deusas, como só as mulheres 
faziam, e dirigem-se aos membros da Assembleia como “senhoras”. (…)

A transformação das mulheres em homens na Assembleia das Mulheres nunca dá a ilusão 
de realidade. É também muito temporária. Dura enquanto a assembleia tem lugar. Logo 
a seguir vemos as mulheres despir os adornos masculinos e tornar-se de novo mulheres-
mulheres, em contraste com as Amazonas e as mulheres «de coração de homem», que 
podem «falar como homens sábios», caso de Clitemnestra em Agamémnon. 
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Definidas como mulheres, agindo como tal para conquistarem o poder, as mulhe-
res da Assembleia das Mulheres incumbem-se finalmente do governo da cidade por 
razões ligadas com a sua condição, como é revelado no discurso justificativo de 
Praxágora, começando com um “Aqui está porque…”

“Confiamos nelas”, diz, “para guarda (epitropos) e administração (tamia) das nossas 
casas”. A primeira justificação refere-se portanto ao domínio tradicional das mu-
lheres, a casa; na sociedade grega as funções referidas eram normalmente assumidas 
pelas mulheres, como vemos no Económico de Xenofonte. O que não quer dizer que 
elas pudessem dispor do dinheiro do Estado e administrar o tesouro público, porque, 
como diz o comissário em Lisístrata, “Não é a mesma coisa”. 

Claro é que a tomada do poder por aquelas que por definição se encarregam dos as-
suntos domésticos só faz sentido num Estado onde os problemas de governar a casa 
se tornaram de primeira importância. E esta situação era nítida em Atenas depois da 
derrota de 404 e do fim do seu império.

(…) Assim, é impossível imaginar um Estado dirigido por mulheres, que por defi-
nição não tiveram essa experiência. Aí reside o contraste entre o regime imaginado 
por Aristófanes com a ginecocracia das Amazonas e a República de Platão. Para as 
Amazonas, a separação rígida entre dentro e fora e as actividades dos dois sexos con-
tinua a existir, mas é uma transposição entre homens e mulheres, em comparação 
com o modelo grego. Platão, por outro lado, questiona a separação entre homens e 
mulheres e as suas diferentes actividades em função do sexo. Reconhecendo uma 
diferente natureza entre uns e outras, Platão defende que não há ocupações espe-
cíficas para homens e mulheres no governo do Estado (como na administração da 
casa). Tendo as suas naturais aptidões sido divididas igualitariamente entre eles, as 
mulheres, de acordo com a sua natureza, podem participar em todas as actividades 
tradicionais masculinas. É por isso que Platão coloca “guardas femininos” ao lado 
de guardas masculinos. Aristófanes, contudo, defende que a natureza das mulheres 
lhes é específica e continua a pensar na política como uma tarefa masculina. Por essa 
razão, é a natureza do próprio poder que muda a partir do momento em que chega 
às mãos das mulheres. Mais exactamente: terem as mulheres poder é uma maneira de 
dizer que o poder mudou, que a política como tal já não existe, que o economicis-
mo invadiu tudo, da mesma maneira que a tomada do poder por um salsicheiro em 
Cavaleiros indica que a política baixou ao nível dos cozinhados. 
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PROPRIEDADE COMUM E A LÓGICA DA DEMOCRACIA

O regime das mulheres, aspirando à felicidade para todos, começa por decretar o 
comunismo mais radical possível: “Todos”, diz Praxágora,”terão tudo em comum”. 
Em primeiro lugar, os haveres: “A terra há-de ser bem comum de todos; o dinheiro 
também, e tudo o que é propriedade privada”. E a comida. As mulheres proporcio-
narão um tipo de existência único, o mesmo para todos; os cidadãos viverão de um 
fundo comum e as suas vidas serão vividas em comunidade.

Este inaudito aparecimento do comunismo no programa das mulheres é surpreenden-
te. Mas é uma medida que obedece a uma lógica semelhante à de conceder o governo 
às mulheres e é o resultado de uma análise dos males de que Atenas padecia. 

Assim apresentado por Praxágora, o comunismo seria a maneira de acabar com a 
pobreza. Não haveria mais cidadãos despidos (gymnoi) e indigentes (penes). Do seu 
ponto de vista, não se trata de um fim em si, mas de uma condição para restaurar a 
moral. Desaparecida a indigência, a relação entre os cidadãos pode ser de novo ditada 
pela justiça (dike) e pelo respeito do outro (aidôs), ambos fundamento da vida social 
e base da existência da cidade. (…)

O comunismo de Praxágora não é apenas um regime igualitário que iria acabar com 
a desigualdade social e normalizar a política colectiva; é também um regime comu-
nitário, que remediaria o individualismo que ameaça o espírito cívico e a existência 
real da cidade. 

Nas comédias de Aristófanes, sobretudo a partir de 411, encontramos um retrato 
de Atenas onde os impulsos egoístas dos políticos e mesmo dos cidadãos estavam 
em conflito. Na Assembleia das Mulheres, esta situação é exagerada e afecta todos os 
cidadãos, que olham apenas para os seus próprios interesses. (…)

Ainda que seja o resultado lógico das mazelas de que padece a cidade, o comunismo 
de Praxágora é mesmo assim incrivelmente ousado e apela para o gosto dos ate-
nienses pela inovação. A democracia em Atenas reconhecia a propriedade privada. 
Os juízes, nos seus juramentos, e o governador na sua declaração inaugural juravam 
solenemente respeitar os bens e garantir a posse da propriedade. O regime imagi-
nário de Praxágora parece aproximar-se muito mais do comunismo do que outro 
qualquer regime conhecido na Grécia. Quando Aristóteles, na sua Política, distin-
gue cuidadosamente entre propriedade comum (ktesis) e bens comuns (chresis), dá 
exemplo de um e de outro entre os bárbaros, mas não refere um grupo que tenha 
praticado as duas formas de comunismo ao mesmo tempo.
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A ruptura é total, mas mais aparente do que real. Segundo L. Strauss, há uma relação 
entre a nova ordem e a ordem precedente, o igualitarismo. O comunismo de Praxágora 
desenvolve de facto algumas tendências igualitárias presentes na democracia ateniense. 

Encontramos este aspecto no texto da Assembleia das Mulheres. Na sessão em que o 
poder lhes é confiado, Praxágora é precedida por um orador que se exprime de for-
ma “muito democrática”: “Se os tecelões fornecerem casacos a quem precisar deles, 
no pino do inverno, ninguém há-de apanhar pneumonias. Que todos aqueles que 
não têm cama nem manta vão, depois do banho, dormir às oficinas de curtumes”. 
Bléfiro vai mais longe com a sugestão e propõe uma distribuição de alimentos: “E 
podia acrescentar ainda – que ninguém ia votar contra! – : ou esses aldrabões dos 
vendedores de farinha fornecem aos pobres três quartilhos por refeição ou a brin-
cadeira vai sair-lhes cara!”.

Tudo isto segue nas pisadas da convenção que tornava os ricos responsáveis por um 
determinado número de serviços públicos e proporcionava uma transferência de 
dinheiro dos ricos para os pobres. Além do mais, estas propostas a favor dos pobres 
ampliam as medidas tomadas por Atenas para ajudar certas categorias de cidadãos, 
tal como os inválidos. 

Uma medida revolucionária que é de facto o resultado lógico de certos traços da 
democracia. A mesma lógica, levada ao extremo, é usada tanto para a partilha dos bens 
como para a entrega do poder às mulheres. Estes dois temas não são desenvolvidos 
em paralelo, estão estreitamente ligados. K. J. Dover, um dos raros críticos que reflectiu 
sobre as relações entre um governo de mulheres e um regime que abolisse a proprie-
dade privada, satisfaz-se em lembrar que as mulheres atenienses eram excluídas por lei 
da posse de propriedade e nunca tomavam parte em negócios, a não ser como inter-
mediárias na transferência de bens (dotes, heranças) de um homem para outro. Mas é 
possível ir-se mais longe e mostrar que ao conceder-se o poder às mulheres, que são as 
únicas que sabem governar a casa, se faz inevitavelmente do Estado um simples assunto 
doméstico e se anula a propriedade privada. É precisamente isto que diz Praxágora 
nos versos 673-4: “Vou fazer da cidade (astu) uma habitação única (oikesis); paredes vão 
todas abaixo, para podermos passar das casas de uns para as dos outros”. 

Deste modo, colocando assim tudo ‘no meio’, Praxágora põe de parte a distinção 
entre público e privado, não, como se poderia pensar, para abolir a esfera do privado, 
mas para permitir que o doméstico invadisse tudo. Revela-se a falta de ligação no 
texto de Aristófanes entre uma definição política dos bens comuns e a sua concre-
tização doméstica. 
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A DEMOCRATIZAÇÃO DO SEXO: A COMUNIDADE DAS MULHERES

A política das mulheres, eis a negação da política, um estado providência que enfatiza 
o interesse pessoal e põe de lado a brutalidade. A utopia falhada da Assembleia das Mu-
lheres não estaria completa sem se acrescentar o sexo, e o sexo introduz a pior tirania.
 
(…) Praxágora tinha garantido aos cidadãos que os alimentos e o vestuário eram 
livres; mas tinham de ficar também certos de que o sexo é livre, de outro modo 
guardariam o dinheiro para procurar os favores de uma rapariga bonita. Como ela 
diz, os homens podem dormir com uma moça bonita “de borla”, “porque eu vou 
pô-las em comum para todos os homens, quem quiser pode ir para a cama com elas 
e fazer-lhes um filho”. 

Este programa de acção, que torna a mulher numa propriedade comum, como 
condição necessária para os haveres serem todos comuns, obedece à lógica de um 
sistema onde ambos estão estreitamente ligados. Na sociedade grega, o casamento 
era um meio de transmitir a propriedade através dos filhos legítimos, e só faz sentido 
para o oikos o seu funcionamento e continuação. 

Na Assembleia das Mulheres, a abolição do casamento não significa, como acontece 
para os selvagens de Heródoto, um regresso a um estado natural e a uma promis-
cuidade geral (mixis epikoinos) com ligações ao acaso, em vez do “seja quem for que 
queira”, do verso 615. Trata-se mais de um regulamento sobre sexo, não estabelecido 
previamente, excepto no que se refere ao casamento e à legitimidade dos filhos.

Praxágora traça as consequências extremas do ideal de igualitarismo perante a lei 
(isonomia) e da igualdade de direitos. Na democracia ateniense este ideal existia ape-
nas na esfera política: todos os cidadãos tinham a mesma participação no poder. Para 
Praxágora o princípio alarga-se a todos os campos: todos os cidadãos com a mesma 
quantidade de propriedade, de alimento, de satisfação sexual. A mesma distribuição 
quantitativa é dada ao sexo como ao poder na democracia. Como Bléfiro diz de 
forma cruel, “nenhum buraquinho fica vazio”. 

No entanto, o problema é imaginar como aplicar a igualdade democrática numa 
área onde existe a mais profunda desigualdade natural. A peça mostra essa desigual-
dade de maneira particularmente vigorosa. (…)

O sistema comunitário de Praxágora, reflexo do egoísmo colectivo dos cidadãos, é 
apenas adoptado porque serve os interesses pessoais de alguns de entre eles. Bléfiro e 
Cremes, os dois cidadãos em cena, apoiam o sistema novo pelas razões mais egoístas. 
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Por serem velhos e disfo rmes têm tudo a ganhar, “porque de acordo com o decreto, 
os “feios e os jarretas podem fazer amor primeiro” e nada a perder, porque as mu-
lheres feias “não irão procurá-los”. Podemos perceber porque é que eles respondem 
à pergunta de Praxágora: “Estão de acordo?”: “Absolutamente”. 

Mal Bléfiro ouve dizer que as mulheres tomaram o poder fica imediatamente preo-
cupado: será que o vão usar para os forçar a dormir com elas? E imediatamente fala 
do escândalo que seria se eles fossem forçados a isso. (…) Somos levados a esperar 
por um regime igualitário, onde os cidadãos, sem olhar a idade, aspecto físico ou 
origem social, têm o direito ao mesmo prazer, onde os pelintras e os Apolos têm o 
mesmo direito.

(…) As leis das mulheres são como a sua política. Fazer-se um sexo democrático 
serve apenas para aprofundar os males que se pretendia aliviar e resulta numa tirania 
insuportável e numa anarquia geral.

A lei, para os Gregos, era “o complemento da liberdade e a sua garantia”. Na As-
sembleia das Mulheres “inaugura-se um regime insuportável para um homem livre” e 
introduz-se violência (bia) e coerção (ananke) na área do desejo, onde não há lugar 
para tal. Cria-se um mundo onde somos obrigados a ir com velhas detestáveis e dormir 
com elas “quer se queira quer não”.

(…) O Governo das mulheres, segundo Praxágora, iria inaugurar uma era de feli-
cidade para a cidade. Em vez disso, transforma uma fonte de prazer numa fonte de 
tormentos, ao obrigar os jovens a “foder uma velha dia e noite” e a seguir “passar 
a outra ainda mais horrível”. De nada serve fugir a gritar “safa!”. Como afirma L. 
Strauss, o sistema de Praxágora “não eliminou a felicidade ou a infelicidade; apenas 
redistribuiu o bem e o mal”.

In E. Segal, Oxford Readings in Aristophanes (Oxford 1996)
Trad. LLBarreto
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4.2  
‘Aqui’ e ‘lá’ – A construção 
teatral de uma utopia em Aves
Maria de Fátima Sousa e Silva

“Utopie …, après avoir désigné le pays de nulle part,
désigne aujourd’hui ce qu’on pourrait y faire.”
J. Bouffartigue et A.-M. Delrieu, 
Trésors des racines grecques (Paris 1981) 59.

	
Se coube a Thomas More, já em 1516, criar a palavra ‘utopia’, o mérito desta criação 
era sobretudo linguístico; tratava-se de encontrar uma designação apropriada para 
dar nome a um tipo de história que ganhava na modernidade um grande impacto 
e contornos inovadores, mas cujo ascendente remontava à Antiguidade Grega. O 
relato fantástico funcionou, desde as suas raízes mais antigas, como o processo de 
invenção de um mundo perfeito, traçado sobre um painel distante, intocável e por 
isso mesmo puramente virtual, que é entendido como o antípoda ou, pelo menos, 
como um modelo a diferentes graus divergente da humana realidade. Entre o espaço 
do concreto imediato e esse outro universo ficcional, a distância pode ser máxima e 
a diferença a que separa o negro do branco. 

Oposto ao ‘aqui’ existe um ‘lá’, que não se situa em nenhum lugar, mas que se apreende 
como a inversão do mundo conhecido. ‘Lá’, tudo é o contrário de ‘cá’; quanto ‘aqui’ é difi-
culdade ou defeito, ‘lá’ transforma-se em facilidade ou perfeição. Utopia pode ser, portanto, 
a imagem do paraíso. É todavia desde logo evidente que a utopia, como projecção em 
negativo de uma realidade, está condicionada pela própria visão de um mundo concreto 
e será, para cada povo ou para cada génio que a cria, uma utopia particular. Paraíso ou 
não – cabe-nos a nós determiná-lo dentro do nosso próprio sentido de perfeição -, ela 
é, pelo menos, invariavelmente o mundo onde reina a fantasia, antes de mais porque não 
está presa a nenhum terreno concreto, é simplesmente o lugar… sem lugar. 

Porque o teatro é a arte de ‘mostrar’ e de ‘ver’, a utopia teve de ser configurada dentro de 
um espaço concreto e sensorial, de ganhar formas palpáveis que traduzissem, em termos 
visuais e auditivos, a própria fantasia, ou seja, foi necessário criar, para o virtual, uma 
imagem. Para além de símbolos concretos, capazes de estimular a imaginação e projectar 
a fantasia, o texto teve, no derrubar das barreiras da distância, um papel essencial. Pode-
rosas perante um público por tradição sensível ao efeito auditivo, as palavras funcionaram 
como uma espécie de varinha mágica, cujo toque impalpável transforma o recinto da 
cena em ‘lugar nenhum’. O ‘lá’ convive, no espírito do espectador, com o ‘aqui’, reduzi-
das a um mero jogo de palavras e símbolos realidade e fantasia.
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É sobre as Aves de Aristófanes que irá recair esta minha reflexão, como exemplo de 
algumas técnicas palpáveis na construção cénica da utopia. Ao recordar a opinião de 
muitos que salientam como, ao contrário do que é habitual em Aristófanes, não é 
transparente e incontroverso o tema que suporta as Aves – uma caricatura directa da 
experiência política e social da Atenas do momento? A criação pura de um mundo 
de exílio paradisíaco para Atenienses em fuga da dura realidade? -, parece-me estar 
a prestar à produção de 414 a. C. uma homenagem; porque afinal reconhece-se que 
Aristófanes foi capaz de criar uma utopia complexa, tão dirigida à imaginação como à 
razão, filtrando uma realidade inevitavelmente presente, através do manto da fantasia. 

Dois desafios se colocam ao poeta para uma eficaz conversão da cena e para a con-
dução da imaginação do público. É preciso criar um mundo de ficção, para onde nos 
vejamos transportados e onde nos sintamos aceites. Dentro da convenção cómica, 
teremos de acompanhar as etapas de uma viagem até à porta que dá entrada para 
o universo do fantástico. O itinerário a cumprir é expresso em termos indefinidos, 
que no entanto comunicam a determinação de quem o percorre e a indefinição do 
seu termo. Talvez não seja por acaso que as primeiras palavras da peça sejam “é então 
em frente que tu me mandas seguir”, abrindo um roteiro à decisão de dois seres hu-
manos radicalmente insatisfeitos com a imperfeição da vida que sociedade em que 
se integram proporciona. Tentar sair dessa situação perturbadora é ter a coragem de 
“ir em frente” e de encarar, como uma saída, a indeterminação da fantasia. O cami-
nho que se oferece a quem o ousa é longo e desconhecido, como um simples “andar 
à deriva por montes e vales”, numa errância que cumpre milhares de quilómetros 
até aos antípodas da realidade que se deixa para trás. À medida que a lonjura se mede 
pelo desgaste físico que não perdoa, entra-se numa espécie de terra de ninguém, que 
não é mais o ‘aqui’ de que se foge, nem ainda o ‘lá’ por que se suspira. Para trás ficou, 
perdida na distância, a pátria já imperceptível; em frente começa a estranheza do des-
conhecido, onde os vestígios da civilização não deixam traço, depois que a ausência 
de caminhos ou de simples atalhos identifica a terra de ninguém, onde, nem mesmo 
em imaginação, o ser humano jamais penetrou. 

Neste seu estranho itinerário, os dois aventureiros têm, por guia, duas aves, um gaio e 
uma gralha, que lhes foram vendidas como sendo capazes de os conduzir ao destino 
dos seus sonhos. Porque afinal, para esse ‘lugar sem lugar’ há uma referência, ‘lá entre 
a passarada, Tereu a Poupa, que virou ave’. Ou não será o mito uma fonte inesgotável 
de motivos que todos os Atenienses, através dos seus poetas, se tinham habituado 
a olhar como padrão de uma cultura colectiva e uma eterna lição de vida? O que 
o mito neste caso recomenda é um processo radical de atingir um ‘lá’ extremo, a 
metamorfose, antes de mais física, de uma em outra criatura, profundamente distin-
tas e, à partida, incapazes até de comunicar. Às palavras substitui-se desde logo um 
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outro código de comunicação, um bico aberto como que em suspenso, ou, de um 
modo mais enérgico, um pipilar e um bicar de alerta. Enquanto o ‘lá’ que se procura 
ganhou expressão no nome dos ‘corvos’, o ‘aqui’ que se abandona identifica-se com 
‘a cidade’, a que se pode somar os epítetos que a caracterizam como um lugar co-
nhecido, ou, mais do que conhecido, famoso: uma Atenas que todos recordam como 
grande, fadada para a felicidade, e sempre acolhedora… na cobrança de impostos e 
na paixão pelos processos. Ao mesmo tempo que o afastamento se produz pela fuga 
física, a ausência vai ganhando também contornos distintos: o lugar utópico que 
se deseja não só fica ao cabo de muitos passos, como se distancia por um virar de 
página que separa a cidade ‘dos negócios’ daquele lugar ideal de onde ‘os negócios’ 
estão banidos, um doce topos aprágmon.
	
Depois da divagação, somos chamados a regressar à realidade cénica: o mundo que 
demandamos, das aves, fica ‘lá em cima’, separado dos viajantes em cena pela curta 
distância de uma porta, ou antes, de um rochedo, na versão mais consentânea com 
o universo a que se chega.

Estamos portanto diante da porta onde mora a fantasia, que é preciso abrir de par 
em par, para que esqueçamos Atenas e passemos a viver na ficção que a peça nos 
propõe. À medida das exigências da circunstância, os próprios visitantes iniciam 
espontaneamente a sua metamorfose; de seres humanos e de temíveis caçadores de 
aves, em legítimos moradores do estranho universo dos alados.   

A entrada do senhor do lugar, Tereu, constitui uma espécie de solene epifania. O ar-
busto que se abre revela a inusitada aparição da Poupa, saudada pelos visitantes com 
uma cascata de interrogações surpreendidas, que assinalam outras tantas estranhezas 
em Tereu: a plumagem, o triplo penacho, o bico, as penas. Aristófanes explora o efeito 
cómico, em que trajo, disfarce e metamorfose colaboram na expressão da permanente 
fluidez com que as diferentes naturezas de homem e ave convivem nesta peça. 

Vencido o acesso e encarecido o primeiro contacto com o mundo das aves, é che-
gada para os visitantes a hora de exporem o objectivo da sua viagem, o mesmo é 
dizer, de traduzirem em palavras o que seja o modelo de uma cidade ideal para viver, 
por oposição à que se conhece e que se desejou abandonar. Envereda-se agora pela 
caracterização política do universo em que se situa a fantasia, dentro de um modelo 
que assegura o bem-estar a quantos nele residem. Por isso, a teorização sobre este 
mundo produz uma alternativa à situação real, de que se torna uma crítica alegórica. 
Estamos, enfim, diante do motivo que sustenta a mensagem central da peça. O tema 
do topos aprágmon, por oposição à Atenas polypragmon, vai ser agora retomado de 
forma mais concreta e explícita. 
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À imagem da pátria que fica ‘lá’ se opõe o peremptório ‘aqui’, onde os recém-
chegados procuram alguma coisa que a força antagónica dos dois advérbios exprime 
como radicalmente contrária. Para produzir o salto de imaginação que este projecto 
exige, Tereu funciona como o informador ideal; a sua excelência reside numa espé-
cie de suspensão que o eleva acima do concreto. Depois de ter erguido os pés acima 
do simplesmente terreno, o velho rei da Trácia “sobrevoou terra e mar, em circum-
navegação”; a frase contém todas as condições do alheamento do concreto, no voo, 
que o elevou acima do contacto com a realidade, na terra e no mar, que tornam 
global a paisagem onde paira, na ideia de ‘circum-navegação’, que anula o ‘aqui’ e o 
‘lá’. Em conformidade com a aventura que experimentou, Tereu acumulou, com a 
vida de humano, a de ave. Por isso funciona de guia competente para os dois aven-
tureiros, que pretendem repetir-lhe a saga: erguer os olhos acima do mundo fechado 
e redutor de Atenas, para encarar o universo aberto, à procura de uma felicidade 
ideal, sem as barreiras ou as imposições criadas por qualquer nomos. Trata-se de um 
mundo que se situa num passado, puro e natural, onde os males da civilização não 
deixaram marca.

Por meio da iniciativa humana, e sem uma ruptura de continuidade, passa-se de uma 
situação de vida que desagrada ou ameaça, para outra que protege e garante felici-
dade. Os deuses estão excluídos deste processo que é apenas um milagre produzido 
pela imaginação do homem. A conversão que permite passar de um estado natural 
para um de pura ficção parece circunscrever-se, por enquanto, a um estabelecer de 
fronteiras, onde o mundo sem barreiras das aves se transforma numa polis limitada, 
e o ‘aqui’ se substitui ao ‘por aí’. O código linguístico que se usa é o convencional 
para ‘o país das maravilhas’. A palavra que se instala como chave dessa busca é polis, 
partindo naturalmente da realidade conhecida. O milagre opera-se através das qua-
lidades que se esperam de uma cidade ideal e que se traduzem nos seus epítetos. 
Evélpides imagina-a “feita de boa lã”, peluda e fofa, a prometer conforto, inactivi-
dade e descontracção. 

O mundo das aves parece cumprir bem as condições a exigir de um universo ideal. 
Do seu carácter aprágmon é prova, em primeiro lugar, a ausência de dinheiro. Atrás 
desta exclusão, que simbolicamente assinala a ausência de uma civilização e da sua 
mola impulsionadora, impõe-se o privilégio da physis, que ganha também uma ex-
pressão simbólica na fórmula alimentar corrente, pura e vegetariana: “É de branco 
sésamo, mirto, papoilas, hortelã, apanhados nos jardins, que nos alimentamos”; esta-
mos diante daquele universo onde a vida se torna fácil porque a terra, espontane-
amente, satisfaz todas as necessidades do homem, as puramente alimentares como 
também o anseio íntimo de uma vida livre de penas e de esforço. 
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Sem dúvida que o quadro é, por enquanto, o de uma utopia assente no fantástico, 
quase radical, não fosse ela condicionada pela denominação de polis. Mas, mesmo 
se inspirada num modelo inevitável, ela é, até agora, o seu negativo, substituídos os 
prágmata citadinos pela pureza e acolhimento generoso de uma physis, que Aristófa-
nes sempre situou num contexto campesino fomentador do que mais espontâneo 
existe na natureza humana. 

Esta poderia ser a verdade, não fosse Pistetero um verdadeiro ateniense. Ei-lo que 
acorda para um projecto ousado, que vem poluir o mundo ideal com a marca im-
portada de uma Atenas imperialista. Por sua intervenção, a um passado remoto de 
tranquilidade que o universo tradicional das aves representava, vai suceder-se um 
projecto, situado no futuro, onde para os mesmos problemas se tentará encontrar 
outra solução. Está aberto o caminho para uma outra utopia, não já concebida ao 
contrário de Atenas, mas aquela em que o mundo ideal é o que projecta, até ao in-
finito, as ambições políticas de Atenas. Com a mudança profunda no projecto, o seu 
autor sofre também uma alteração radical. De salvador das aves, passa a senhor da 
sua cidade, antes de se arvorar em tirano, para ascender, ao atingir o grau máximo da 
hierarquia do poder universal, a detentor da autoridade do próprio Zeus. 

Inspirada no modelo de Atenas, a nova cidade renova-lhe a configuração urbana, 
depois de amplamente avantajadas as suas dimensões até ao nível do extraordinário. 
Pistetero concebe uma urbe à medida de todo o universo. Tal como a sua pátria, 
Nefelocucolândia estará rodeada de muralhas, construídas de enormes tijolos, com 
os olhos postos no modelo de Babilónia, a mais fantástica das cidades que o homem 
até então ousara construir.

Pela construção das muralhas envolventes, o reino que se esboça defende o seu iso-
lamento e protege-se, pelo futuro controle dos acessos, da penetração descontrolada 
do exterior. A regulamentação dos contactos constitui um imprescindível factor de 
identidade para um padrão de vida que, depois de aceite pelos habitantes, ganhou 
uma segurança que só a interferência do exterior pode degradar. Na concepção da 
nova cidade, a primeira menção vai para o poder, que se terá de reclamar a Zeus. 
Logo a autoridade, tal como o espaço, é sujeita à máxima inflação: nada menos do 
que o poder supremo, que só o pai dos deuses e soberano de todo o universo até 
então possuiu. Ao novo poder caberá zelar por uma outra ordem social, onde a pros-
peridade se substitua à crise, de regresso a uma verdadeira Idade do Ouro carregada 
de todos os bens. Porque a utopia terá sempre por referência o presente imediato, 
Aristófanes acrescenta a um ideal mais rústico e espontâneo, a prosperidade dos 
negócios e o bem-estar económico que soa bem aos ouvidos de uma cidade de-
senvolvida, apesar da crise que a ameaça. O reino da abundância e do prazer não é 
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concebido como o mundo ‘automático’, onde cada bem, objecto ou alimento ganha 
vida para se oferecer espontaneamente à necessidade do homem. Sem prescindir da 
condição paradisíaca, a fartura que está na base desse ambiente perfeito não convida 
ou depende da inacção, mas advém do comportamento responsável do ‘legislador’, o 
engenhoso Pistetero criador do modelo, secundado por competentes colaboradoras, 
que são as diversas espécies aladas. Assim se produz, com a imaginação própria da 
comédia, a adaptação do modelo utópico a uma peça onde perpassa um toque de 
asa salvador. 

Esta é a imagem de um padrão de vida ideal, que Pistetero promete às aves, mas que 
finalmente não se cumpre. Apenas porque a peça tem também uma mensagem de 
caricatura política a transmitir. Aos poucos, com a experiência da recém-fundada 
Nefelocucolância, o que era antítese a separar Atenas do espaço das aves desaparece. 
Por obra do projecto de um Ateniense, a utopia ganhou muralhas, leis, hierarquia 
social, domínio de uns e submissão de outros e, acima de tudo, a autoridade tirânica 
de um soberano. Afinal a utopia não se exprimia num paraíso natural e espontâneo; 
decalcado no modelo de Atenas, um império tomava conta da cena, que reproduzia 
uma cidade concreta apenas ampliada ao infinito. E se algo restava de um saudoso 
estádio pre-civilizacional, era uma espécie de sentido de coesão universal, que lo-
grou, apesar de tudo, manter-se na nova cidade e que a tornou de facto, sob uma 
autoridade condutora, uma potência vitoriosa. 
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6.
O TEATRO DA
CORNUCÓPIA

O Teatro da Cornucópia foi fundado há 36 anos, em 1973, por Jorge Silva Melo e 
Luis Miguel Cintra, vindos do teatro universitário, que reuniram em torno do seu 
projecto de companhia de teatro um pequeno grupo de actores profissionais. Até 
ao 25 de Abril de 1974 trabalhou sem sede própria e foi apoiado por subsídios es-
porádicos da Fundação Calouste Gulbenkian. Em 1975 participou nas campanhas 
de dinamização do M.F.A. Desde 1975 que tem vindo a ser subsidiado pelo Estado 
e que tem sede no antigo Centro de Amadores de Ballet, espaço não convencio-
nal, que, por intervenção de João de Freitas Branco, então Secretário de Estado da 
Cultura, lhe passou a ser cedido e onde, depois de várias obras de melhoramentos, 
continua a trabalhar. A partir de 1980, com a saída de Jorge Silva Melo, Luis Miguel 
Cintra passou a partilhar a direcção da Companhia com Cristina Reis. Até aos anos 
90 manteve-se como companhia de elenco fixo, ainda que convidando sempre ou-
tros actores e colaboradores. A partir desse momento passou a funcionar como uma 
estrutura artística, técnica e administrativa de produção com maior flexibilidade no 
convite a actores e colaboradores artísticos, mas fidelizou naturalmente em torno de 
si um grande grupo de actores e colaboradores artísticos regulares que continuam a 
dar-lhe o carácter de Companhia de Teatro. 

Foi importante para a definição da sua personalidade artística a participação na sua 
fundação das actrizes Glicínia Quartin e Dalila Rocha e a colaboração nos primei-
ros anos com outros grandes actores, como Augusto de Figueiredo e Gina Santos, 
o apoio técnico de Orlando Worm e a colaboração dramatúrgica em 1976 de Jean 
Jourdheuil. Tem desde então sido fiel a um projecto inicial de grande cuidado dra-
matúrgico na abordagem de textos dramáticos de todas as épocas, no rigor do traba-
lho com os actores, na iluminação, e, sobretudo a partir do ingresso na Companhia 
em 1976 de Cristina Reis, na elaboração de cenários e guarda-roupas que continua 
a produzir no seu próprio espaço e pela sua própria equipa técnica. Apesar de muito 
marcado pela orientação da sua Direcção Artística, tem convidado muitos outros 
encenadores, cenógrafos e dramaturgistas: Osório Mateus, Rui Mendes, Eduarda 
Dionísio, Eduardo Batarda e Beatriz Alçada, Stephan Stroux, Carlos Aladro, e sobre-
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tudo Christine Laurent, que passou a ser sua colaboradora regular como encenadora. 
Desde 1996 que mantém uma colaboração permanente com Daniel Worm d’ As-
sumpção no desenho de luz dos espectáculos, e na sua privilegiada ligação à música, 
nomeadamente em várias co-produções de ópera e de teatro musical, tem sido 
importante a repetida colaboração com o Maestro João Paulo Santos. Produziu e 
co-produziu espectáculos de jovens encenadores (Miguel Guilherme, Adriano Luz, 
José Meireles, António Pires, José Wallenstein, Ricardo Aibéo).

Permanece fiel a um desejo inicial de intervenção política, o que a levou a abordar 
os grandes textos clássicos com uma perspectiva contemporânea (Molière, Mari-
vaux, Gorki, Büchner, Horváth, Plauto, Strindberg, Lope de Veja, Wycherley, Strin-
dberg, Beaumarchais, Molnár, Hölderlin, Grabbe, Lenz, Calderón, Lenz, Hölderlin, 
Kleist, Ostróvski, Ibsen, Pirandello, Tchekov, Sófocles, Schiller, Schnitzler, Goethe) 
e, na sua programação contemporânea, a privilegiar o teatro de Heiner Müller e de 
Edward Bond, de quem fez a estreia absoluta da versão para o palco de A Cadeira, 
e abordou alguns dos dramaturgos de escrita mais radical do século XX (Beckett, 
Orton, Botho Strauss, P. Handke, Genet, Gertrude Stein, Lars Nóren, Brecht, Pa-
solini, Fassbinder). A atenção que sempre concedeu ao texto dramático levou-o a 
importantes colaborações literárias (Luiza Neto Jorge, Manuel João Gomes, Gas-
tão Cruz, Frederico Lourenço, Manuel Gusmão, Eduarda Dionísio, João Barrento, 
Nuno Júdice, Sophia de Mello Breyner Andresen, de quem estreou a sua tradução 
de Muito Barulho Para Nada de Shakespeare e a sua única peça de teatro, O Colar.) 
Interessou-se por vários autores portugueses: Anrique da Mota, António José da Sil-
va, Eduarda Dionísio, Manoel de Figueiredo, Garrett, Luís de Camões, e sobretudo 
Gil Vicente. Construiu também vários espectáculos a partir de textos não dramáti-
cos: Diálogos sobre a Pintura na Cidade de Roma de Francisco de Hollanda, a Crónica 
Geral de Espanha de 1344, obras de Raul Brandão,  A Margem da Alegria de Ruy 
Belo e a versão para teatro do Barba-Azul de Jean-Claude Biette. Tem dado especial 
atenção ao teatro de Shakespeare, de quem já levou à cena seis peças, elaborando 
para muitas dessas encenações a própria tradução (primeiro com Maria Adélia Silva 
Melo, Eduarda Dionísio e Luis Miguel Cintra e depois várias vezes com Luís Lima 
Barreto, José Manuel Mendes e Luis Miguel Cintra). Filmou para a televisão, com 
realização de Solveig Nordlund, três monólogos de Franz Xaver Kroetz (com Isabel 
de Castro, Lia Gama e Dalila Rocha) e o espectáculo E Não Se Pode Exterminá-lo? 
com textos de Karl Valentin. 

Tem estabelecido nos últimos anos co-produções importantes com o Teatro Na-
cional S. João, o Teatro Nacional D. Maria II, o Teatro Nacional S. Carlos, a Cultur-
porto/Rivoli Teatro Municipal, o Teatro Municipal de Almada e o São Luiz Teatro 
Municipal. Por várias vezes se integrou no Festival de Almada. Teve importantes 
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apresentações fora de Portugal: no XXXII Festival Internacional de Teatro da Bienal 
de Veneza (1984), no Théâtre Varia de Bruxelas, integrado na Europália 91, dedicada 
a Portugal (1991), em Udine (Itália), integrado na organização L’École des Maîtres 
(1991), no Théâtre de la Commune-Pandora, Aubervilliers , Paris (1995). Fez ainda 
a produção do espectáculo A Morte do Príncipe com Luis Miguel Cintra e Maria de 
Medeiros, a partir de textos de Fernando Pessoa, para o Festival de Avignon de 1988 
e o Festival de Outono de Paris de 1989, e integrou a programação de Lisboa94, 
Capital Europeia da Cultura e no Festival dos 100 Dias da Expo’98.

 
1973
O Misantropo de Molière 
1974
A Ilha dos Escravos e A Herança de Pierre Marivaux
Terror e Miséria no III Reich de Bertolt Brecht 
1975
Pequenos Burgueses de Maximo Gorki 
1976
Ah Q de Jean Jourdheuil / Bernard Chartreux 
Músicas Mágicas de Catherine Dasté 
Tambores na Noite de Bertolt Brecht 
Alta Áustria de Franz-Xaver Kroetz
1977
O Treino do Campeão Antes da Corrida de Michel Deutsch
Casimiro e Carolina de Odon Von Horváth
Auto da Familia de Fiama Hasse Pais Brandão
1978
Música para Si de Franz-Xaver Kroetz
Woyzeck de Georg Büchner 
1979
E Não Se Pode Exterminá-lo? de Karl Valentin 
Paragens Mais Remotas Que Estas Terras de Plauto
Zuca, Truca, Bazaruca e Artur de Grips Theater 
1980
Capitão Schelle, Capitão Eçço de Serge Rezvani 
1981
Não Se paga! Não Se Paga! de Dario Fo
Dou-Che-Lo Vivo, Dou-Che-Lo Morto, textos de Luís de Camões 
1982
O Labirinto De Creta de António José da Silva 
1983
Oratória, textos de Gil Vivente, Wolfgang Goethe e Bertolt Brecht
Mariana Espera Casamento de Jean Paul Wenzel e Claudine Fiévet 
Novas Perspectivas de Franz-Xaver Kroetz 
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1984
A Missão de Heiner Müller
Simpatia de Eduardo de Filippo 
1985
O Parque de Botho Strauss
Ricardo III de William Shakespeare 
1986
Páscoa e Ilha dos Mortos de August Strindberg
Pai de August Strindberg 
Sonata dos Espectros de August Strindberg 
A Mulher do Campo de William Wycherley 
1987
Trilogia Da Guerra (1ª Parte) de Edward Bond:
Vermelhos, Negros e Ignorantes e As Pessoas das Latas de Conserva
Trilogia da Guerra (2ª parte) de Edward Bond:
Grande Paz 
1988
Três Irmãs de Anton Tchekov
Auto da Feira de Gil Vicente 
1989
Vida e Morte De Bamba de Lope de Vega
O Público de Federico Garcia Lorca 
Céu de Papel, textos de Luigi Pirandello e uma peça de Samuel Beckett
1990
Salada, textos tradicionais de palhaços recolhidos por Tristan Rémy 
Um Poeta Afinado de Manoel de Figueiredo 
Façade e O Urso, música de William Walton
Muito Barulho Por Nada de William Shakespeare 
1991
Comédia de Rubena de Gil Vicente 
Até Que Como O Quê Quase de Samuel Beckett 
1992
A Missão de Heiner Müller 
Antes que a Noite Venha de Eduarda Dionísio 
Mauser de Heiner Müller 
Apanhados no Divã de Joe Orton 
1993
Primavera Negra, textos de Raul Brandão 
Sete Portas de Botho Strauss 
A Mula, O Clérigo, O Alfaiate E Mais Lamentações, textos dramáticos de Anrique da Mota  
e outros textos do Cancioneiro Geral de Garcia de Resende 
1994
Diálogos Sobre a Pintura na Cidade de Roma de Francisco de Holanda
O Conto de Inverno de William Shakespeare 
O Jogo das Perguntas de Peter Handke
Triunfo do Inverno de Gil Vicente 
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1995
O Dia de Marte de Edward Bond (co-produção com O Quarto Período-o-do-Prazer)
Vai Ver Se Chove de Georges Courteline
A Prisão de Edward Bond 
Splendid’s de Jean Genet 
1996
Um Auto de Gil Vicente de Almeida Garrett 
Dor de José Meireles (co-produção com José Meireles)
A Margem da Alegria de Ruy Belo
Barba Azul de Jean-Claude Biette
1997
A List de Gertrude Stein 
Demónios de Lars Nóren (co-produção com José Wallenstein) 
Os Setes Infantes de Lara, a partir da Crónica Geral de Espanha de 1344 do Conde D. Pedro 
de Barcelos e de um auto tradicional transmontano Sertório de Pierre Corneille  
(co-produção com o Théâtre de La Commune/Pandora)
1998
Máquina Hamlet de Heiner Müller
Um Sonho de August Strindberg
Quando Passarem 5 Anos de Federico Garcia Lorca
1999
O Lírio de F. Molnár
O Casamento de Fígaro de Beaumarchais
Trilogia Monocromática, co-produção com Daniel Worm d’Assumpção de um projecto de luz 
com actores em três partes: Vermelho, Amarelo e Verde
A Sombra de Marte de Stig Dagerman (co-produção com Luís Assis)
Afabulação de Pier Paolo Pasolini
2000
Amor/Enganos de Gil Vicente
Recital Emily Dickinson, canções de Aaron Copland e John Duke sobre poemas de Emily Dickinson
Cimbelino, Rei da Britânia de William Shakespeare
The English Cat de Hans Werner Henze/Edward Bond (co-produção com a Culturporto/
Rivoli Teatro Municipal, Teatro Nacional de S. Carlos, Orquestra Nacional do Porto)
Hamlet de Luis Buñuel (colaboração na produção de Ricardo Aibéo)
2001
A Morte de Empédocles de Friedrich Hölderlin
Dom João e Fausto de Christian Dietrich Grabbe
O Novo Menoza ou A História do Príncipe Tandi (1774) de Jakob Lenz (co-produção com o 
Teatro Nacional S. João)
2002
O Colar de Sophia de Mello Breyner Andresen (co-produção com o Teatro Nacional S. João)
História do Soldado de Igor Stravinsky e C.-F. Ramuz (co-produção com o Teatro Nacional 
de São Carlos)
Tiestes de Séneca
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2003
A Vida é Sonho de Calderón de la Barca
Jeanne d’Arc au Bûcher, Oratória dramática em onze cenas de Arthur Honegger e Libreto de Paul 
Claudel (produção do Teatro Nacional de São Carlos com a colaboração do Teatro da Cornucópia)
Tito Andronico de William Shakespeare (co-produção com o Teatro Nacional D. Maria II)
2004
Anatomia Tito fall of Rome de Heiner Müller (co-produção com o Teatro Nacional D. Maria II)
Filodemo de Luís de Camões
A Família Schroffenstein de Heinrich von Kleist
Esopaida de António José da Silva
2005
Um Homem é um Homem de Bertolt Brecht
A Cadeira de Edward Bond
Sangue no Pescoço do Gato de Rainer Werner Fassbinder
2006
A Gaivota de Anton Tchekov
Ensaios para “O Ginjal” de Anton Tchekov
Filoctetes de Sófocles
2007
A Tragédia de Júlio César de William Shakespeare (co-produção com o São Luiz Teatro Municipal)
O Construtor Solness de Henrik Ibsen
2008
A Floresta de Aleksandr Ostróvski
Don Carlos, Infante de Espanha de Friedrich Schiller Leôncio e Lena de Georg Büchner
Os Gigantes da Montanha de Luigi Pirandello
2009
A Tempestade de William Shakespeare
A Menina Else de Arthur Schnitzler  
Ifigénia na Táurida de Johann Wolfgang von Goethe
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director artístico
JORGE SALAVISA

gestor
RUI CATARINO

assistente de direcção artística
AIDA TAVARES

adjunta de gestão
MARGARIDA PACHECO

secretariado de direcção
OLGA SANTOS

direcção de produção
TIZA GONÇALVES (directora)
SUSANA DUARTE (adjunta)
MAFALDA SEBASTIÃO

direcção técnica
HERNÂNI SAÚDE (director)
RICARDO JOAQUIM (adjunto)
VASCO FERREIRA (adjunto)
iluminação
CARLOS TIAGO
RICARDO CAMPOS 
RICARDO JOAQUIM
SÉRGIO JOAQUIM
maquinistas
ANTÓNIO PALMA
JOÃO NUNES
PAULO MIRA
VASCO FERREIRA 
som
NUNO SAIAS
RICARDO FERNANDES 
RUI LOPES
encarregado geral 
MANUEL CASTIÇO
secretariado técnico
SÓNIA ROSA

direcção de cena
AIDA TAVARES (coordenadora)
JOSÉ CALIXTO 
MARIA TÁVORA 
MARTA PEDROSO 
ANA CRISTINA LUCAS (assistente)

direcção de comunicação
MARIA VLACHOU (directora)
CECÍLIA FOLGADO (adjunta)
frente de casa
NUNO SANTOS
bilheteira
CIDALINA RAMOS
HUGO HENRIQUES
SORAIA AMARELINHO
assistentes de sala
CARLOS RAMOS
DELFIM PEREIRA
DOMINGOS TEIXEIRA
HERNÂNI BAPTISTA
JOANA BATEL
JOÃO CUNHA
LEONOR MARTINS
MÁRCIA NOBRE
PAULO REBELO
SEVERINO SOARES

segurança
SECURITAS

limpeza
VIVALISA

sessões com 
interpretação 
em Língua Gestual
Portuguesa
e programas em 
braille e ampliado

Solicitação com um mínimo  
de 7 dias de antecedência)
t: 213 257 662
geral@teatrosaoluiz.pt

VISITAS GUIADAS

Tel. 213 257 640
geral@teatrosaoluiz.pt

MAILING LIST

Inscreva-se através do nosso site,  
por email, por telefone ou deixe  
os seus dados na Bilheteira

São Luiz 
Teatro Municipal
Rua António 
Maria Cardoso 38
1200-027 Lisboa
Tel. 213 257 640
Fax. 213 257 631
geral@teatrosaoluiz.pt
www.teatrosaoluiz.pt

restaurante
SPOT SÃO LUIZ
Segunda a quarta 
das 11h00 à 01h00.
Quinta a sábado 
das 11h00 às 02h00.
Domingo das 11h00  
às 23h00. 
Reservas 
Tel. 213 430 253

BAR DO JARDIM 
DE INVERNO
Abertura: 1 hora 
antes do início 
do espectáculo 
na Sala Principal; 
meia hora antes do 
início do espectáculo 
no Jardim de Inverno.
Encerramento: meia 
hora após o fim do 
espectáculo.

agradecimento
Professor Custódio Magueijo

fotografias de cena
José Frade


